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PREFEITURA MUNICIPÂL DE ALTO ÁLEGRE DO PINDARE . MÂ

Av. Joáo xxlll, s/N - Centro
CNPJ; 0í.612.832/000í-2Í

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 08/2026 - CPUPMAAP

EOITAL

PROCESSO N'. í022026/PMAAP/MA

@ e Eve.luálAqúisiçáo de inslrum io§ ml6i€b parâ o

pÍojero "soÂ oÉ TÍáBÍomam Údas acoÍdem Na Escola'dê irneÍesse do MuÔiclpio de Alo al'êg€ do Pindàrê'üa

DAOOS DA LICITACAO
5RGÃO LICITANTE: Prefeitura l\4unicipal de Alto Alegre do Pindaré/MA
OBJETO: Registro de Preços para FutuÍa e Evêntual Aqúisição de instrumentos musicais para o projetc
'Sons Que Transformam Vidas: Acordeom Na Escola" de intêrêssê do l\,lunicípio de Alto Alegre dc
Pindaré/[.44.
ESCLARECIIIIENTOS E IIúPUGNAÇOES: Até 3 (três) dias úieis antes da data Íixada para âbêrlura dê

sessão pública. através do Portal desiqnado.
DATA E tNiCtO OA SESSÃO ELETRÔNtCA:24104/2026. às 10:00hs
Ende.eço Eletrônico: htto //www.licitaêap.com.br/
Enderêco para ÍetiÍada do Edital: http://www.icrtaaap com.bI/
VALOR TOTAL ESTIMAOO: Valor Total: R$ 388.523,40 (trezentos e oitênta e oito mil

quinhentos e vinte e três rêais e quarenta centavos).
NATUREZA OO OBJETO: Aquisiçao de Bens/ lnstrumentos lúusicais

PARTICIPAÇÀO MEI / MÉ / EPP AMPLA CONCORRÊNCIA

PRAZO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS ADEQUADAS/OOCUMENTAÇAO AIé 02 (dUAS) hOTAS

cRrr-RroDEADJUDrcaÇÃo POR LOTE. observadas âscondiçôes defrndas neste Edrtal
ânêxos

CRITERIO DE JULGAMENTO E
NTERVALO OE LANCES

VIenor Preço: lntervalo de R$ 500,00 (quinhentos reais)

MOOO DE DISPUTA Aberto
NFoRÚÀEõES
Ato de Designação do Agênte de Contratação/Prêgoeiro: Porlaria n" 075/2025, publicada no Diário Ofic€
lo ltrunrcipro do dra 09 de tanerro de 2025.

Autoridade Competente/HomologadoÉ: Altemar Lima Dê Sousa, Secretáíio Municipal de Educaçãc
le Alto Alêqrê do Pinda.é/144.

nderêco: Av. João XXlll S/N, CentÍo, Alto Alegre do Pindaré-N,44, CEP 65.072-140.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0'1.612.832000í'21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N' 08/2026 - CPUPMAAP

EOITAL

PROCESSO N'. í02I2026/PMAAP/MA

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, |NSCTíIO NO CNPJ SOb NO

O1.ü2.A32rcO01-21. sediada na Av. João XXlll, S/N - Cêntro, Alto Alêgre do Pindaré/MA,
CEP n" 65.398-000, por intermédio de sua SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, e
pelo seu Prêgoêiro, designado pela Portaria n' 07512025, publicada no Diário OÍicial do
Ivlunicrpio, leva âo conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade
PÍêqâo na Íorma ELETRÔNICA, do trpo MenoÍ Preço por LOTE, conforme descrito nestê
Edital e sêus Anexos ê êm conformidade com o disposto na Lei Federal n" 14.133, de 1o de
abril de 2021, Decreto Fedêíal n" '1 1 .462, de 31 de março de 2023. óa Lei Complemêntar n"
123, de 14 de dezembro de 2006 e suâs alterações, ê demais normâs peúinentês à espécie

Data da sessão: 24104/2026.
Horário: 10:00hs
Loca I : !!!pl4u L|jqijesapçeI!.0!

1. DO OBJETO

1.'1. O objeto da presente licitação visa o Registro de Prêços para FutuÍa e Eventual Aquisição
de instÍ;mêntos musicais para o proiêto "Sons Quê ÍransfoÍmam Vidas: Acordêom Na

Escola" de intêÍêsse do Município de Alto AlêgÍê do Pindaíé/MA, conforme condições,
quantidades e exigência§ estabelecidas nêste Edital ê seus anexos-

1.2. A licitação será composta por único lote, com dois itens, conforme tabela constantê do TeÍmo

de Referência.

2. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO

2.1. Podeíão participar dêste Pregão os interessados que estiverem pÍêviamentê cedastrados no

Portal, por meio do sítio htto:/ v!,/w.licitaaap.com.br/.
2.1.1. ó cledenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou

de seu reprêsentante legal e a pre§unção de sua capacidade técnica para Íealização das

transações inerentes a este Pregão.
2.1.2. ó licitante responsabiliza-se exclusiva e foÍmalmenle pêlas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdâdeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praUcados diretamente ou por seu rêpresentântê, excluída a responsabilidade do provedoÍ do

"i"t"a" 
o, do óígão ou entidade promotora da licitação por evêntuais danos decorrentês de uso

indevido das cÍedenciais de acesso, ainda quê por terceiros.
2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativâs mencionadas no a.tigo 16 da Lei n" 14'133, dê 2021' paft o

âgricultcr familiar, o produtol rural pessoa física e para o microempíeêndedo' individual - l\'4El nos

li;rites prêvistos da Lêi Complementar no 123, de 2006 ê do Dêcreto n o 8.538, de 2015'

ffiaeEvenl!alAqUlsçãoden9lrÚmenlosmusica6paÍao
ãàÀ" s"ii ó* i,"""i"-,m vidas acôrdeom-Na Escôá'aê rnteresse ao vunrcrprooe artÔ AesÍe do Pndaré/MA
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2.3. Nos termos do art. 47, caput, ê do art. 48 inciso l, dâ Lei Complementár no 123, de 14 dê

dezembro de 2006, e confoíme disposto no êr1. 73, inciso l, da Lei no 14.133, de 10 de abíil de

2021, a presêntê licitação será abena para ampla conconência, em razâo de os valores estimados
superarem o montante de R$ 80.000,00 (oatenta milreais).
2.4. Caso nâo haja o comparêcimento ou a habililação de quâisquer Microêmpresas (ME),
Empresas de Pequeno PoÍte (EPP) ou sociedades cooperativas equiparadas na píesente
licitaÉo, ou ainda que lodas sejam desclassiflcadas ou inabilitâdas, a Administração podeá,
visando à oblenÉo de proposta vantajosa e à contanuadade do certame, admitir a participação de

empresas de porte diveÍso, promovendo a devida readequação da fase competitiva, nos termos
do § 4" do art. 48 da Lei Complementar n" 12312006, assegurada a igualdade de condições a

lodos os licilantes Íemanescentes.
2.5. Não podêrão disputaresta licitação:
2.5.1. aquele que não aiêndá às condições deste Edila!e seu(s) anexo(s);
2.5.2 aulot do ânteprojeto, do projeto básico ou do projelo executivo, pessoa física ou juridice,

quando a licitação versaÍ sobre serviços ou fomecimenlo de ben§ a êle relacionados;
2.5 3. êmpíesa, isoladamenle ou êm consórcio responsável pela elaboraçáo do proieto básico oú

do projelo executivo, ou êmpresa da qual o âulor do píojêto sêja dirigentê, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, respon§ável
lécnico ou subcontratâdo, quando a licitação vêrsar sobre serviços ou fomecimento de bens â ela

necessários;
254.pessoa físicã ou juridica que se enconlre, ao têmpo da licitaÉo, impossibiliiada de
partacipar da Iicitação em decorÍência de sançâo que lhe foi imposta;
2.5 5. aquele que manienha vínculo de natureza técnicâ, comercial, econômicâ, financeira,

trabalhisia ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhê Íunção na licitàção ou atue na fiscalização ou na gêstão do conlrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateralou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.6. empresas controladoras, conkoladas ou coligadâs, nos termos da Lei n" 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, conconendo entre si;

2.5.7. pêssoa ísica ou iurídica que, nos 5 (cinco) anos antêriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada júdicialmenle, com trânsilo em julgado, por êxploração dê tíabalho infantil, por

submissão de tiabalhadores a condições análogas às de esqavo ou por contrataçáo de

adolescentes nos casos vedados pela legislaÉo trabalhista;
2.5.8. agentê público do órgão ou entidade licitante;
2.5.9. Organizações da Soaiedade Civil de lnlêresse Público - OSCIP. atuando nessa condição;

2.5.10. Não poáerá participar, dirêla ou indiretamente, da licitaçâo ou da execuÉo do contralo
âgenle público do órgão ou entidade contratante, devendo seÍ obseNadas as situaÉes que

póssam conligurar conflito de interesses no exêrcício ou âpós o exercício do caÍgo ou emprego,

nos termos dã legislação que di§ciplina a maléria, conformê § 1" do art.9" da Lei n"'14.133. de

2021.
ã31f1 . lntegrantes de um mesmo grupo econômico, assim eniendida§ aquelas que tenham

diretorês, õócios ou rêpresentantês legais comuns ou que utilizem recursos maleriais,

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrâdo que não agem rêpresentando

inleresse êconômico em comum;
2.5.12. cujo propriêtáíios e/ou sócios exerçam mândato êlêlivo capaz de enseiar os impedimentos

previstos nos aris. 29, inciso lX com 54, l, '4" e ll, "4", da Constituição Federal.

2.6. O impedimento de que trata o item 2 5.4 será lambém aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, fisicá ou jurídica, com o intuiio de budar a efetividade da sanção a ela

ffip,.sáo eHoni@ sRp lr" 0&2026 - Rêsisro de Piê a e Eveniual aquisção dê instrurernos mEicais pâÉ o

p.i"t" "S."i O"" r.""t"^"m Vidas Acôrdêom Na Escolá de irieeêêe do íVunicipo de Aho Alegte do Pindaré/MÂ



Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.512.832/0001-2.í

aplicada, inclusivê a sua contrcladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilizaÉo fraudulenta da personalidâde juÍidica do lacitante.
2.7. A critério da AdminiskaÉo e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresã
a que sê referem os itens 25.2 e 2.5.3 poderão pariicipar no apoio das alividades de
planejamento dâ contrataçâo, de exêcução da licitação ou de gestâo do contralo, desde quê sob
superyrsao excluslva de agentes públicos do órgâo ou entidade.

PREFE|TURA MUNICIPAL Dt ALTO ALEGRE Do PINDARÉ . MA

sera dêclarada injdôneê nos termos da Lei no 14 133/2021.

2.8. Equipâram-se aos aulores do projeto as empresas inlegrantes do mesmo grupo econômico.
2.9 O disposto nos itêns 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitaçâo ou a contrataÉo de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
conhalações integredas e do projêlo execLrtivo, nos demais regimes dê êxêcução.
2 10. Em licitações ê conlrêtâções reêlizâdas no âmbito de projetos e programas percialmente
Ílnânciados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
intemacional com recursos do Ínâncjamento ou da contrapartida nacional, náo podêrá participar
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoâs sancionadas por essas entidades ou que

..Í'4\

3 3.2. não emprega menor de 18 anos em kabalho noluíno,
menor de 16 anos, salvo menor, a partir dê 14 anos, na
artioo 7", X)«lll. da Constituicão;

2 11. A vedação de que kata o itemTSfãããpãiã á rêrcerro que auxrtÉ a condução
contralaçâo na qualidadê de integrante § equrpe de aporo, pússronal especializádo
funcronáío ou represenlantê de emp;esa que prestê assessoria técnica

ou

1-.

3. DA APRESENTAÇÃO Ol pnoposrn É Dos DocuMÊNTos oE HABtLtTAçÃO

Na presente licitaÉo, a fasê de hâbilitação sucederá âs Íases de aprêsenlaçáo de propostas e
lances e de julgamenlo.

3.1. Os licitanles encaminharão, exclusivamentê por meio do sistema eletrinico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamenlo adotado nêste Edital, até a
dala ê o horáno estabelecidos para abertura da sessáo pública.
32.Caso â fase de habitftaÉo antêceda as fases de âpresentação de propostas e lances, os
Icrranres êncamtnnârao, na torma e no prazo estabelecidos no ilem anteÍior, simultaneamêntê os
documentos de hâbililaÉo e a proposta com o preço ou o percenlual de desconto, observado o
disposto no ilem 8.3.1 deste Edital.
3 3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, êm campo próprio do sislema,
quel
3.3.1. está cienle e concorda com as condições contidas no edilal e seus anexos, bem como de
que a proposta apresenlada compreende a integralidade dos custos para alendimento dos direitos
lrabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabathistas, nas normas anfralegais,
nas convenções coletivas de trêbalho e nos termos de âjuslâmenlo de conduta vigentês na ãala
de sua enlrega em dêÍnjtivo e qúe cumpre plenamênte os requisitos de habilitaçã; definidos no
inslrumênto convocâlórioi

perigoso ou insalubre e não empreOa
condição de aprendiz, nos termos do

3.3.3. não possui empregados executando trabalho dêgradanle ou íorçado, obseNando o disposto
nos rn lelVdo inciso lll do o da Constituicá334 ncia e para reabiiitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especíícas.

@ ê EventÉr Áqui6(Éo dê imtrurenie m6@6 pan o
projeto "som ae TÉnsíomam vidas:rcoldêom Ná Escôtâ" aà inteese ao uuntcipo ae,ü; ÁÉqê do pindaréílrA.
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3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no ê.d!ggl§j3_!gi!:13J3fu!92.9?1.
3.5. O íomecedor enquadrado como microempresa, êmprêsa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declaíar, ainda, em campo próprio do sistêma eletaônico, que cumprê os
requisitos estabelecidos no @, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §
1" ao 3" do ârt. 4". da Lei n." 14.133. de 2021.
3.5.1.Se for o caso, no item exclusivo para participaÇão dê microempresas e empresas de
pequeno poíte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimênto no certame, para
aquele ilem;
3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microêmpresas e empresas dê
pêqueno porlê, â assinalação do câmpo "não" apênas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na tCL-ç9!ÊplCM4êL!:_l2Lj9_.3.999, mesmo que
microempÍesa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperaiiva.
3.6. A íalsidade da declaração de que trata os ilens 3.3 ou 3.5 sujeilará o licitantê às sanções
prêvistas na Lqlí!!ll!3gJiÊl?921, e neste Edital.
3.7. Os lícitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresenlaçáo de propostas e lances ê de iulgamenlo, os documêntos de
habilitaçáo anteriormente inseridos no sistema, alé a abêfturê da sessão pública.
3.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sislema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor flnal mínimo ou o seu pêrcêntual de dêsconto máximo quando do cadastramento da
proposia e obedecerá às §eguintês regras:
3.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entrê os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e
3.8.2. os lances serão de envio aulomático pelo sistema, respeitado o valor flnal mínimo, câso
estabelecido, e o intêrvâlo de que kata o subitem acima.
3 9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistêma eletónico duranle o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus deconente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagêns emitidas pela Administração ou dê sua
desconexão.
3.Í0. O licitante deverá comunicar imedialamente ao provedor do sistema qualquer aconiecimento
que possa comprometer o sigilo ou a sêguranç4, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.'1- O licitante deverá enviar sua proposla mediante o preenchimento, no sistema elelrônico, bem

como enviar pelo sistema, em língua portuguesa, §alvo quanto às expressôes técnicas de uso
corente, com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:
4.'1.1. Descrição complêta do objelo da prêsêntê licitação, com indicação dos ITENS cotados, êm
especial a marca do produlo, êm conformidade com as especiÍcaçôês do Termo dê ReÍerência -
ANEXO I deste Edital;
4.1.2. Descrição completa do objeto da prêsente Iicitação, com indicação dos lÍENS cotados, em
especial a màrca do píoduto, em conformidade com as especificações do Têrmo de ReÍerência -
ANEXO I deste Edital;
4.1.3. Preço unitáíio e o valor lotal da proposta. Nos pÍeços propostos deverão estar incluídos,
além do luaro, todas as despesas e custos, como por exemploi transportes, tributos de qualqueÍ

@eEvêrÍUa1AqUEçàodêinstlurerosm!scaspâ6o
projeio son-s Ouê ÍÉnsíomam Vidês: Acordeom Na Esco a'de inleresse do Municipio de Alo a esÍê do Pindãré/MA
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nalureza e todas as despesas, diretas ou indirelas, relacaonadas com a execuçáo do objeto da
presente ljcilação;
4.1.4 PGzo de validade da propostar não inferior a 60 (sessenla) dias, acontardadatada sessão
de aberturâ dos Envelopes:
4.1 .5. Prazo de êntregâ: de acordo com Termo de Referêncaa
4.2. Todas as especiíicações do objêto contidas na proposla vinculam o licitante.
4.2.1. O licitantê não poderá ofêrecêr proposta em quantitativo inferior ao máximo prevjslo para
conlratação.
4.3. Nos valorês píoposlos estarão inclusos todo6 os cuslos operacionais, encargos
previdenciários, lrabalhistâs, tíibulários, comerciais e quaisquer outros que incidam diaeta ou
indiÍetamêntê na êxêcuÉo do objeto
4.4. Em se tratando de serviços com fornêcimento de mão de obra em regrme de dedicação
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicalos, acordos coletivos convenções coletivas ou
sentençês normâtivas que regem ês calegorias profissionais que executarão o serviço e as
respectivas datas bases e vagências, com bêse nâ ClassiÍicêÉo Brasileira de Ocupações - CBO.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO
DE LANCÊS.

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamentê em sessão pública, por meio de
sislema eletrônico, na data, horário e local indicádos neste Edital.
5 2 Os licitanlês poderão retirêr ou substituir a proposla ou os documentos de habilitaÉo, quândo
for o caso, anteriormenle inseridos no sistema, alé a aberlurâ da sessão pública
5.3. O sistema disponibilizará campo próp.io pâra tÍoca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sisiêma elelrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no rêgisko.
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor globál do lotê.
5 6. Os liciiantes poderão oferecer lances sucêssivos, obsêrvando o horáno fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Ediial.
5 7 O licitante somenle poderá oferecer lancê de valor inferior ou pêrcênlual de desconto superior
ao último por ele ofêriado e registrado pelo sistema.
5.8. O intêrvalo mínimo de daferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidiíá tanto
em relação aos laocês inlermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferia
deverá ser de R$ 500,00 (quinhentos reais).
5.9. O licitante podêrá, uma única vez, excluar seu último lance ofertado, após o registro no

sistema, na hipótese de lance inconsistenle ou inexequível.
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.11. Caso seja adotado paía o envio de lancês no pregáo eletrônico o modo de disputa 'aberto",
os |cilantes apíesenlaráo lances púbhcos ê sucessivos. com proÍÍogações
5.11.1.A elapa de lances da sessão pública terá duraÉo de dêz minutos e, após isso, sêrâ
pronogada automaticamenle pelo sislema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão públca.
5.11.2. A prorÍogaÉo automálica da etapa de lances, de que tÍaia o subitem anterior, será de dois

minutos e oconerá sucessivamenle semprê que houver lances enviados nesse periodo de

prorrogaçáo, inclusive no ca§o de lances intêrmediários.
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5.11.3. Não havendo novos lances na forma êslabelecida nos itêns anteóoíes, a sessão públicá
encêíÍâr-se-á aulomaticamentê, e o sistema ordenará ê divulgará os lences conforÍne a ordêm
íinalde classificáÉo.
5 11.4. Definida a melhor proposta, se a difeÍençâ em relação à proposta classificada em segundo
lugar íor de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, euxiliado pela equipe de apoio, poderá
admatir o reinício da dispula aberta, parâ a dêÍinição das demais colocâçôes.
5.11.5- Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apÍesentaí
lances inlermediários.
5.12. Caso seja adoiado para o envio dê lances no pregão eletrônico o modo de disputa "abêrto e
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
5.12.1. A etapa de lances da sessão públicâ terá dúraÉo inicial de dez minulos. Após esse prazo
o sistema encâminhará aviso de fechamento iminenle dos lances, após o quê transconerá o
período de até dez minutos, aleatoriamentê delêrminado, findo o qual será âutomaticâmente
encenada a recepÉo de lances.
5.12.2. Encenado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade pa.a que o
aulor da ofeÍta dê valor mais baixo e os das ofertas com preços até 1070 (dez por cento)
supeíiores àquêla possam ofeítar um lance flnal e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encenamenlo destê prazo.
5.12.3. No procêdimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá oplar por manter o §êu
último lance da eiapa aberta, ou por otertar melhor lance.
5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste ilem, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
ofeÍecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigaloso alé o encerÍamento
deste prazo.
5.12.5. Após o tármino dos prazos estabelecidos nos ilens anteriores, o sistema ordenará ê

divulgaÍá os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.13. Cêso seja adotado para o envio de lances no prêgão eletÍônico o modo dê disputa "fechado

e aberto", poderão participar da elapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta
de meno. prêço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
supêriorês/inferiores àquêla, em que os licitantes apresentaráo lances públicos ê sucessivos, até o

enceÍÍamenlo da sessâo ê evênluais proírogaçôes
5 13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão
os licitantes que apresentaíam as três melhores propostas, consideradas as empaiadas, oferecer
novos lances sucessrvos
5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, apos isso, será
pronogada automaticamenle pelo sistema quando houver lance ofertado nos últamos dois minutos
do periodo de duração da sessão pública.
5.13.3. A prorrogâção automática da elapa de lances, de que trata o subilem anlerior, será de dois
minutos e oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviádos nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intêrmêdiários.
5.13.4. Não havêndo novos lances na forma estabelecida nos itens anleriores, a sessão pública

enceÍTaÊse-á automaticamenle, e o si§têma ordenará ê divulgará os lancês conformê a ordem
final de classificação.
5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferençá em relação à proposta classiÍcada em segundo
lugaí for de peto menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinício da disputa aberta, para ê dêfiniçáo das dêmais colocações.
5.13.6. Após o aêinícao previsto no subitem supra, os licitanles serão convocados paía apresentar
lances inte.mediários.
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5.14. Após o término dos prazos eslabelecidos nos subitens antêriores, o sislema ordênârá e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mêsmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
5.16. Durante o lranscurso da sessão pública, os licitanles serão informados, em lempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identiícaçâo do licitante.
5 17. No câso de desconexão com o Pregoeiro, no decorÍer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessívelaos licitantes para a Íêcepção dos lances
5 1E. Quando á dêsconexão do sistema eletrônico pêra o pregoeiro persistir por lempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspênsa e reiniciada somente após deconidás vinte e qualro
horas da comunicêção do faio pelo Pregoeiro aos paílicipantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgaÉo.
5.19. Câso o licitante não apresente lances, concorreÍá com o valor dê sua propo§ta.
5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempre§as e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sêíá eíetivada a verificaçâo aulomáiica,
junto à Receita Fedêrâ|, do porte da entidade êmpresarial. O sistema identiÍlcará em coluna
propria as microempresas e empresas de pequeno poÍte partacipantes, procedendo à comparaÉo
com os valores da primeira colocáda, se esta for empresa de maaor poÍle, assim como das demaas

classificadas, para o flm de êplicaÊse o disposto nos ârts. 44 e 45 da Lei Complemêntar no 123
qela990, íegulamentada pelo p.e.9!g!9j:_gl3g-d92.q!§
5.20.1. Nessas condiçõês, as propostas dê microempresas e empresas de pequeno porte que se
enconkarem na Íaixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serão consideÍadas empatadas com â primeira colocada
5 20.2. A melhor classificâda nos termos do subitem anierior terá o direito de encâminhar uma
última oferta para dêsempate, obÍigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos conlrolados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
5.20.3. caso a microempresa ou â empresa de pequeno porte melhor classificada desisla ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

emprêsa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 57o (cinco por cento), na ordem

de classificâção, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subilem anleáor.

5.20.4. No caso de equavalência dos valores apresentados pelas macroempresas e empíesas de
pequeno porte que se encontrem nos inlêívalos estabelecidos no§ subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que Pnmeiro poderá apresentar melhoÍ
oÍerta.
5 21. Só poderá haver empale entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lancês, o critéíio de desêmpate será aquele
previsto no ê!!.]18j3-t9j :LLL33Jiq2021, nesta ordem:
5.2'1.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apÍesentar nova proposta

em ato contínuo à classiÍcáção;
521 12. âvaliaçÁo do desêmpenho contratual prévio dos liciiantes, para a qual deverão
preferencialmeáte ser utilizados Íegastros cêdastrais para efeito de etesto de cumprimenlo de

obíigaçôes previstos nêsta Lei;
5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de aÉes dê equadade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, confome regulamento;
5.21.1.4. dêsenvolvimento pelo licitantê de programa de
órgãôs de controle.

integridade, conforme oíientações dos
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5.2í.2. PeÍsistindo o empatê, será assegurada preferência, sucessivamênle, aos bens e serviços
pÍoduzidos ou prestado§ por:
5.21.2.'1 empresas estabelecidas no tenilório do Estado ou do Distrito Fedêíal do órgâo ou
entidade da AdminislraÉo Pública esladual ou distritat ticitante ou, no etso de Icitáção realizada
por órgão ou entidade de l\runicípao, no tenilório do Estado em quê este se locataze,
5.21.2.2. empresas brasilêiras;
5.21 2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimênto de tecnologia no pais;
5.21.2.4. êmpresas que comprovem a prálicâ de mitigaçáo, nos termos da Lêi nô 12.187. de 29 de
dezembÍo de 2009.
5.22. Enceteda a êtêpe de envio de lances da sessão públicá, na hipótese da proposta do
primeiro colocãdo permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto deínido pára â
contÍataÉo, o pregoeiro poderá nêgociar condições mais vantajosas, após deÍinido o Íesuliado do
julgamênto
5.22.1. A negociação poderá serfeila com os demais licilantes, segundo a ordem de classific€Éo
inicialmente êstâbelecida, quando o pímeiro colocâdo, mesmo após a nêgociaÉo, for
desclassiÍlcado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administraçã0.
5.222.4 negociaçÁo seá realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantês.
5.22.3. O resultâdo dâ negociaçáo será davulgado a todos os licitanles e anexado aos autos do
Processo licitalório.
5.22.4. O pregoeiro solicitará eo licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta âdequada ão último lance ofeílado após a negociação reâlizada, acompanhada,
se for o caso, dos documenlos complemenlaÍes, quando necessários à conííÍnaÉo daquêles
exigidos neste Edital e já apresentados.
5.22.5.É facullado ao pregoeiro poÍÍogar o prazo estabelecido a partir de solicilação
fundamentada feita no chat pêlo licitante, antes de findo o prazo.
5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciârá ê Íâse de âceitaÉo e julgamento da
proposlâ

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etâpa de negociação, o pregoeiro vehÍicará se o licitante provisoriamênle
classiÍicado em primeiro lugar alende às condições de participação no cerlame, conforme prêvisto
no 9!-J!-93_E_A_171W, legislação correlata e no ilem 2.5 do edital, especialmenle
quanto à existência de sanção que impeça a pârlicipação no certame ou a futura contrataÉo,
mediante a con§ulta ao§ seguintes cadastros:
6.1.1. STCAF;
6.1.2. Cadaslro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geralda União (@; e
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoíia-Geral da
Uniâo (htips r//www. portaltransparencia.oov.brlsancoes/cnep).
6.2. A consulta aos cadaslros será rêalizada em nome da empresa licitênle e lambém de seu
sócio majoritário, por força da vedaçáo de que trata o 4!99_!3_!!3_tgl !ql89J!_!992.
6.3. caso conste na Consulta de Situação do licilante a existência de Oconências lmpedilivas
lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verillcar se hoúve fraude por parte das empresas
apontádas no Relatório de Oconências lmpeditivas lndiretas. ílN n" 3/2018. art.29. caoul)
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6.3.1. A tentativa dê burla será verificada por mêio dos vínculos sociêtários, linhas de
fornecimenlo similares, dentre outros (ÀLflA2qllq,g!L29.-.lU:).
6.3.2. O licitante será convocado para manifeslação prêviamenle a uma evêntualdesclassiÍcação.
(lN no 3/2018. art. 29. §2o).
6.3.3. Constatada a êxistência de sanção, o licitante sêrá reputado inabilitado, por Íaltâ de
condição de participaçáo.
6.4. Na hjpótesê de inversão das fáses de habilitação ê jutgamento, caso atêndidas as condições
de parlicipação, será iniciado o procêdimento de habilitação.
6.5 Caso o licitante provisoriamênte classificado êm primeiro lugar tenha se utilizado de algum
katamento favorêcido às [4ElEPPs, ô pregoeiro vêriÍlcaÍá sê faz jus ao benefício, em
conformidade com o ilem 3.5 deste ediial.
6.6. Vêrificadas as condições de paíicipação e de utilização do tratamento favorêcido, o pregoeiro
examinaíá a proposta clâssiÍcada em píimeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidadê do preço em relação ao máximo estipulado para conkatação nêstê Edital ê êm
seus anexos, obsêrvado o disposto no artioo 29 a 35 da lN SEGES no 73. de 30 dê setêmbro dê

ã?-,Será desclassiícada a proposta vencedora que:
6.7.'1. conliver vícios insanávêis;
6.7.2. não obedecer às espêcificações técnlcas contidas no Têrmo de Referência;
6.7.3. aprêsêntar preços inexequívêis ou permanecerem acima do prêço máximo deÍlnido paía a
contrataçâo;
6.7.4. não liveÍêm sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
6.8. No cáso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, o que poderá ensejar a
desclassiÍcação da pÍoposta pelo pregoeiÍo
6.8.1. A inexequibilidade, na hipólese de que trata o caput, poderá sêÍ considêrada após
diligência do pregoeiro, que comprovê:
6.8.1.1. que o cusio do licitante ultrapassa o valorda proposla; e
6.8.1.2. inexistirem custos dê oportunidade capazes de juslificar o vullo da oferta.
6.9. Em contraiação de serviços de engenhaía, além das disposições acima, a análise de
exequíbilidade e sobrepreço considerará o seguintê:
6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-inlegrada ou integrada, a ca1cle.izaçÀo do sobrepreço se dará pela superaçâo do valor
globalestimado;
6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caêcleizaçáo do sobrepreço se dará pêla
superação do valor global êstimado e pela superaÇão de custo unitáio tido cono rclevanle,
confoftne planilha anexa ao edital;
6.9.3. No caso de seNiços de êngenharia, serão consideradas inexequívêis as propostas cujos
valores forem infêriores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independenlemenle do rêgime de êxêcuçâ0.
6.9.4. Será exigida garantia adicional do llcilante vencedor cuja proposta for iníerior a 85% (oitenta
e cinco por cento) do valor oryado pela Administraçâo, equivalente à diferença entre estê último e
o valor da proposta, sêm prejuízo das demais garanlias exigíveis de acordo com a Lei.
6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de prêç0, ou êm caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão sêr êfêtuadas diligências, para que a emprêsa
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comprovê a êxêquibilidãdê da proposla. Há depender dâ urgência e necessidadê de imediata
contratação, o pregoêiro poderá dêsclassificar sumariamenle a proposta tida como inêxequÍvel.
ô.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado lenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Plânilha de Custos e Formação de Preços elâborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentaí Planilha
por ele elaborada, com os Éspectivos valores adequados ao valor final da suâ proposta, sob pêna

de não acêitação da proposta.
6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitanle vencedor §erá convocado a

apÍesentar à Administração, poí meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e

dos custos unitários, seguindo o modelo êlâborado pela Administração, bem como com
detalhamênto das Boniícações e Despesas lndiretas (BDl) ê dos Encargos Sociais (ES), com os
respeclivos valores adequados ao valor íinal da proposla vencêdora, admitida a utilização dos
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, emprêitada integral, contÍalação sêmi-
integrada ê contratação inlegrâda, êxclusivamente parâ evênluais adequações indispensáveis no
cronograma físico-Íinancêiío e para balizar excêpcional adilamento posterior do conlreto
6.12.Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassiflcação da
proposta. A planilha poderá sêr ajusiada pelo fomêcedor, no prazo indicado pêlo sislema, desdê
que não haia majoração do preço e que se comprove que e§te é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação;
6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar eros ou falhas quê nâo alterem a

substância das propostas;
6.12.2. Considera-se erro no prêenchimento da planilha passívêl de corêção a indicâção de

recolhimento de imposlos e conlribuições na íorma do Simples Naciooal, quando não cabívêlesse
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de amostra, o licitante classificado em
no Termo de Referência, sob Pêna de

regime.
6.13. Caso o Termo de Rêfeéncia exija a apresêntação
primeiro lugar devêrá apresentá-la, conÍorme disciplinado
não aceitêção da proposta.
6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local
procedimento para a avaliação das amoskas, cuia presença
interessados, incluindo os demais licitantes.

e horário de realizaÉo do

será facultada a todos os

6.15. Os resuliados das avaliações serão divulgados por meio de mensagêm no sislême

6.16. No caso dê náo haver ént.ega da amoslra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

acêita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostrâ fora das especiflcaçôes previstas neste

Edital, a proposta do licilante será recu§âda.
ô.17 Sê a(;) amoslra(s) apresentada(s) peto primeiro classiÍicado não foÍ(em) aceita(s), o

Pregoeiro ânalisará a aceitabilidade da proposia ou lance ofertado pelo segundo classiÍicado'

Seg-uir-se-a com a veriflcação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até â verificáção de

uma que alenda às especiÍicações constantes no Teamo dê Referência.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7-1. Os documenios previstos no Termo de Referência, necessário§ e suficientes pára dêmonstra'

a capacidadê do licitante dê realizar o objeto da licitação, serão exigidos paÍa flns de habilitaçâo,

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei no 14.133. de 202'1, a saber:
Z.Z. Xabilitaçao .turídica, que será comprovada mediante a apresentação da seguintê

documentação:
7.2.1. Cédula de idenlidade do empresário ou de todos os sócios;
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7.2.2. Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;
7.2.3. Ato conslilutivo, estatuto ou contrato socjal em vigor, acompanhado dê todas suas
alterações, dêvidamente rêgistrados, em sê lratando de sociêdêdes empresariais ê, no caso de
sociedâde por ações, acompanhado dos documêntos de eleição de seus atuais administradores;
7.2.4 No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartóío Civit (Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou Cartório dê Registro de Títulos ê Documentos) acompanhado da prova
de Diretoria em êxercício;
725.Decrelo de autorização, em se tratando de empresa ou sociêdadê êstrangeira em
funcionamento no País e ato de regislro ou aulorização parâ funcionâmento expedido pelo órgão
competenle. quêndo a álrvrdade assrm o exigir
7.3. Regulaíidade Fiscal, que sêrá comprovâda mediante a áprêsentaÉo dos seguintes
documênlos:
7.3.1. Prova de lnscrição no Cadástro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
7.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Conlribuintes Esladual (Sintegra/l\44 - Sistema lntegrado
de lnformaçôes sobre Opêrações lnterestaduais com Mercadorias e Sêrviços) ou equivalente da
sede do licitante, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial
exclusivamente de Prestação de Serviços,
7.3.3. Cartão ou documento êquivalente que conste lnscriÉo [,Iunicipal, que poderá sêr
substituído pelo Alvará de Localização e Funcionamenio.
7.3.4.Prcva de regularidade perante a Fazenda Fedelal, Estadual e l\4unicipal do domicílio ou
sede do licitanlê, quê será realizada da seguintê formál
7.3.5. Ceílidão Nêgativa, ou Certidão Positiva dê Íributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa
da tJnião, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública Federal;
7.3.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Cêrtidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo
Esiado do domicílio ou sede da emprêsa licitante, comprovando a regularidade para com a
Fâzênda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial
exclusivamente de Prêstação de Serviços.
7.3.7 Cerlidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativâ do
Estado, expêdida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
rêgulâridade para com a Fazenda Estâdual, exceio para àquelas empresas que lem a sua
Atividade Comêrciâl exclusivamente de Preslação de SeNiços.
7.3.8. Ceíidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relaliva à
atividade êconômica, expedida pelo l\,Iunicípio do domicílio ou sede da êmprêsa licitênlê,
comprovando a rcgularidade para com a Fazenda l\,4unicipal.
7.3.9. Certidáo Negativa, ou Cêrlidão Positiva com eíeitos de Negativa, quanto à Dívida Aliva do
l\,4uniclpio, expêdida pelo lvlunicípio do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade pa.a com a Fazenda Municipal.
7.3.10. CertiÍlcado de Regularidade de Situação do FGTS CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a regularidâde pêrante o Fundo dê Gârantia por Tempo de Serviço.
7.3.11. Cêí1idáo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa,
emitida pelo lribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho;
7.4. As microempresas e empresas de pequeno poíe deverão apresentar toda a documêntação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal relacionadas no item 7.3, mesmo que
esla apresente alguma restrição, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) dias úleis, cujo termo
inicial conesponderá ao momento em que o proponenie for declarado o vencedor do cerlamê,
prorrogávêl por igual período, a crilério da adminiôlração públicâ, para a regularização da

Edlá Prêgào Eêtrônco SRP n" 0A/2026 Rêglstro de PrêÇos para Futlra e Elentua Aqui6içãô de nstrumentos musicais para o
prcjeto Sons Oue T€nsformam Vidas:Acordeom Na Ésco a'de intêrêssê do MLni.ipio de Alo A eqre do P rdaré^íA

*

§



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA

,l(&
Av. João XXI , S/N _ Centro
CNPJ: 0.t.6.t2.832i000.t _2í

documenlação, pagamenlo ou parcêlamenlo do débito e emissão de êventuais cedidôes
negalivas ou posilivas com efeito de certidão nêgativa (art. 42, s1o, LC 123106).
7.5. Este benêfício será concedido somentê àt empresas qu; obiivêÉm o 

'benefício 
de IME ou

EPP,
7.6. A-não-regularização dâ documenteção, no prâzo previsto neste itêm 7.4, implicará êm
decadência do direito à contratação, sêm prejuizo dâs sançôes prêvistas no Art. 156 da Lei
14.133, dê 1o de abril de 2021. Neste caso, será facuttádo à Administração convocar ticilantes
aemanescenlês, ocasião êm que será assegurado o exercÍcio do direito de prefêrência às demais
microempresas e emprêsas de pequeno porle, cujas propostas estiverem no jntêrvêlo de empate
previsto no ilem 5.20.2.
7.7. Qualificação Econômico-Fináncêira, que será comprovada mêdiante a apresentação dos
seguinles documêntos:
7.7.1 Certidão negativa de falência recuperação judicial e extrajudiciâl êxpedida pelo distríbuidor
da sedê do fornecedor - Lei no 14.133, de 202'1, art. 69, caput, inciso Íl) ou, se for o caso, Certidão
de Recuperação Judicial, expedida pelo Cãrlório Distribuidor da sedê da pessoa jurídica, com data
de emissão não superior a 60 (sêssenta) dias anteriorês à data da abertura da sessão, ou que
esteja dentÍo do prazo de vâlidade expresso na própria certidão;
7.7.2 No caso dê certidão positiva dê recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovaçáo de que o respeciivo plano de reo.tperação foi homologâdo
judicialmente, na forma do art.58, da Lei n." 1'1.101, dê 09 de fevereirc de 2005, sob pena de
inabilitação, devêndo, ainda, comprovar todos os demais requisilos de habllitação.
7.7.3. Balanço patrimonial e demonslraçôes contábeis dos 2 (dois) últimos exercrcios sociais, já
exigíveis ê apresentados na foÍma da lei, que comprovem a boa siluação Ínancêira da empresa,
vedâda â sua substiluiÉo por baÍancêtês ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oflciais quando encerrado há mais dê 3 (três) mêses da data de apresentação da
proposta;
7.7.4. As êmpresas cóadâs no exercício Íinânceiro da licitação deverão atendêr a todas as
exjgências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos conlábeis pelo balanço de
abertura. (Lelno 14 133, de 2021, art.65, §1o).
7.7.5 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constitujda há
menos de 2 (dois)anos. (Leinô 14.133, de 2021, â|.1.69, §6ó);
7.7.6. Índicês de Liquidez cêral (LG), Solvência Geral (5c) e Liquidez CoÍrente (LC), superiorês
a'1 (um), comprovados mêdiante a apresentação pelo licitante de bâlanço patrimonial,
demonstraÉo dê resultado de exercício e demais demonstraÉes contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais e obtidos pêla aplicação das seguintes Íórmulasi

LG Alivo Circulanlê + Rêelizávêl â

= Longo Prazo
Passivo Circulantê + Passivo Não

Ciículantê

Aiivo TotalSG
Passivo Circulante + Passivo Não

LC

Circulante

Ativo
Circulante
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Passivo
Circulante

7.7.7. As êmpresas quê apresentarêm resultado mêôor do que o êxigido, .dêverão comprovar'

considerados'os riscos pare a administraçâo capilal mlnimo ou palrimonio líquido mínimo

"quiràf"nte " "te 
1O% (dez por cento) do valôr estrmado dâ conirâ1âçào, de acordo o artigo 69 da

lei 14.133121
z.i.a. o rl"noia"nto dos índicês econômicos previstos nêste item deverá ser atêstedo mediantê

àà"tàr"iaà 
"""in"4" 

por proflssionâl habilitado da árêâ conlábil, apresentada pelo foínecedor'

7.7.9. àão deÍlnidos como documêntos complementares ao balanço patrimonial e nece§§áÍios à

"o.p.ràçao 
da quâlificação êconômico-Ínanceira o termo de abêrtura e encerremênio do liv'o

ãixà, aemonstraçào oe reiultado de exercício ê notas êxplicalivas, no§ termos do art 69' l' da lei

14.133121.
z.à. oranoo permitida a participação dê empresâs estrângeiras que não funoonem no País' a§

"rigê""i"" 
a';; habilitação serão'atendrdas medrante documentos equivalentes, inicialmênte

apresentados em lraduÉo livre.
zs. úà nipOt""" de o !üilánte vencedor ser empresa eslrangeira que não funcione no País, paía

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a

habilitação sêrão traduzidos por tradutoÍ juramentado no País e apostilados nos têrmos do

dispostôno@,oudeoutroquêvenhaaSubstituilo,ou
consularizados pêlos respectivos consulados ou embaixadas.

8. Os documentos exigidos para íins dê habilitação podêrão ser apresentados em
original ou por cópia;

8.1. Os documentos êxigidos parê fins de habilitação podeÉo ser substituídos por registro

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, dêsde que o rêgistro tenha sido feito em

obediência ao disposlo na Lei no 14.13312021.
8.2. Será vêrificado se o licitante apresenlou declaraçâo de que atende aos requisitos de

habiliiação, e o declarante responderá pela veracidadê das informações prestadas' na forma da lei

(art.63. l. da Lei no 14.133/2021).
à3 n verifrcação peto pregoei.o, em sítios elêtrônicos oflciais de órgãos e êntidades êmissores de

cêrtidões constitui mêio legal de prova, parâ fins de habilitação.
8.3.1. Os documêntos exigidos para habilitaçáo deverão ser enviados por meio do sistema, em
formato digital, no prazo a ser fixado;
8.3.2. Na hipótese dê a fase de habilitação antecede. a fase de apresentaÉo dê propostás ê

lances, os licitântes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamentê os documêntos de

habilitação ê a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o dispo§to no §-l:
o do art. 39 da irslrucão Nornativa SEGES no 73, de3pAe§eleaop-de

8Zl verificaçãtãã habllrtação ou a exigência dos documentos nele não contidos somênte será

feita em rêlaçáo ao licitante vencedor.
8.4.1.Os documentos relalivos à regulâridade fiscâl que constêm do Termo de Refêéncia
somente seráo êxigidos, em qualquer caso, em momênto posterior ao iulgamento das propostas,

e apenas do licitante mais bem clas§ificado.
8.4.2. Rêspeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal' quando a fase de

habilitação anteceder as fases de aprêsêniaÉo de propostas ê lances e de julgamento, a

veriÍicação ou exigência do prêsenle subitem ocorrerá em relaÉo a todos os licitanies.

@aeEvenlualAquElçàÔde'mtrumênto§musicaispaÉo
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9. Após a entrega dos documento3 para habilitação, não será permitida a substituiçâo
ou à aprêsentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, Para (Ei
'1 4.,t 33121. a rt. 6ir. ê !lLIll2lI4r3!!.39J D:

9.1.1. complementação dê iníormações ecerca dos documêntos já aprêsênlados pêlos licitantês e

desdê que necessária para apuraÍ falos existentes à épocâ da abêÍtura do certame; e

9.1.2. aiualizaÉo de documenlos cuja validade tenha expirado apó§ a data de recebimento das
propostas;

10. Na análise dos documentos de hebilitação, a comissão de contratação podêrá senâr eÍÍos
ou falhas, que não alterêm É subslância àos documentos e sua validade iurídica, mediantê

decisão fundamentada, registrada em ala ê acessível a lodos, atribuindo-lhes eficácia para

flns de habilitação e classificaçã0.

t1. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pÍêgoeiro

examinará a proposta subsequente e assim suce§sivamente' na ordem de classificação, até a

apuÍaçáo de uma proposla que atenda ao presente edital;

12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habililação do

licitante cuja proposta aienda ao editalde licitação, após concluídos os procedimentos de que

lrata o subitem anteÍior.

'13. Quando a fase de habilitação antecedeí a de iulgamento e iá tiver sido encerrada, não

caberá exclusão de licitante pôr motivo relacionado à habilitaçáo, salvo em razão de fatos

superyenientes ou só conhesidos após o julgamento.

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

á" L"i n; ii.l a'g. a" zozi , deveãdo protocolar o Éedido até 3 (três) dias úteis aniês da data da

abertura do ceÍtame-
i+:. n resposta a impugnação ou ao pêdido dê êsclârecimênto seÍá divulgado em sílio eletrônico

oícLl no piazo de atà i(trés) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

certame.
ia.à. À-irprgn"çao 

" 
o pedido de esclaíecimento deverá ser realizada exclusivamente por meio

do Portal.
il.+.e" imprgn"ç0"" ê pedidos de esclarecimenlos não suspendem os prazos previstos no

ceÍtame.
14.4.í-A concessão de efeito suspensivo à impugnaÉo é medida excepcionâl ê devera ser

motivada pelo agente de conlratação nos aulos do pÍocesso de lic ação'

il.s. Á"órt io" 
"'irprgnaçâo, 

será deÍinida e publicadâ nova daia Para â realEação do certame'

15. DOS RECURSOS

15.1.A interposiÉo de recurso referentê ao julgamento das propostas,.. à habilitâÉo ou

i"ãoirit"çà"-aã-r-"iú"tes, à anulação ou revogaçâó d; licitaçáo, observará o disposto no aí 165

da Leino 14.133. de 2021.

ffiaeEvênlualAqJ'scãodem6!rumer{osm6lcJÉparão
;üi" -à;;:ã,:;;;;- ,j,a"i 
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15.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados dê data de inlimaÉo ou dê lavratuÉ da
ata
15.3. Quando o recurso apresenlado impugnar o julgamento das propostas ou o eto dê hebilitaÉo
ou inábllilaçâo do licitante:
15 3 1. a intenção de recorrer devêrá sêr manifesiade imêdiâtemente, sob pene de prêclusão;
15.3.2. o pÍazo pata a manifestaçâo da intenção de rêconêr não sêrá infêíior a 10 (dez) minutos.
15 3.3. o prazo para aprêsentaçáo das razôes recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habrlilaçáo ou inâbrlitaçâo
15.3.4 na hipótêse de adoção da invêrsão de fases prêvistâ no §_|j j9_gll_l]llqlql]tall1.lEA
de 2021, o prazo paía apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da
atâ de julgamenlo.
15 4 Os recursos devêrâo ser encâminhados em campo píópóo do sislêma.
15.5. O recurso será dirigido à auloridade que liver edilado o ato ou proferido a decisão reconida,
a qual poderá Íeconsiderar sua decisâo no prazo de 3 (tÍês) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encâminhar recurso para â autoridadê supenor, â qual deveÍá proferir sua decisáo no prâzo dê 10
(dez) dias úteis, contâdo do receblmento dos aulos.
15.6. Os recursos interpostos foÍa do prazo nâo serão conhecidos.
15-7 - O pÍazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(irês) diâs útêis, conledos dâ dâta da intimação pêssoal ou da divulgação dá intêrposição do
recurso, assegurada a visla imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
158.O recurso e o pêdido de reconsideraÉo terão eíeito suspensivo do ato ou da decisão
reconida até que sobrevenha decisão finalda auloridade competente.
15.9. O acolhimento do recurso invalida láo somenie os atos insuscêtíveis de aprovêitamênto.
15.10. Os autos do processo permanecerão com visla franqueada aos interêssados no sílio
eletrônico do óÍgão promotor da licitaçâo, ou podêrá ser encaminhado via e-mail no caso de
impossibilidade dê rêa[zâr o upload no site.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO

16.1. Homologado o resullâdo da ilcitaçâo, terá o adjudicatário o píazo de 05 (cinco) dias úteis,
conlados a partir da data de sua convocaÉo, páía assinar a Ala de Regislío de Preços, cujo
prazo de validade enconlra-se nêla Íxado, sob pena de decair do direito à contrataÉo, sem
prejuízo das sançõês previstas neste Edital.
162. Altemativamenle à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

âssinatura da Ata dê Registro de Preços, a Administrêção poderá encaminhá-la para assinalura
por ê-mail, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a conlar da datâ
de seu recebimento.
16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ala de Registro de Preços
podeíá sêr proÍÍogâdo uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)
vencedor(s), durante o seu iranscurso, ê desdê que devidamênte iustificado.
164 A ARP poderá sê. assinada por meio de assrnatura digital, através de certiÍcado digitâl
emitido no âmbilo da lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, ob§ervados os
padrões defrnidos pela própflâ ICP-Brasil.
16.5.A recusa anjustaficada do fornecedor classiÍicado êm assinar a ata, dentro do prazo

estabelecido nestê arligo, ensejará ê aplicaÉo das penalidadês legalmente estabelecidas.
16.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, Íca facultado à Administração convocar os licitantes remanêscenles do

ffir - *.0:" er.@à e Evênruãr ÁquEçáo de 
'n6trurernos 

m6iéÉ parã o
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cadaslro de reserva, na ordem de classificação, pa? Íazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primêiro classificado.
16.7. Na hipótese de nenhum dos licitanles aceitar a contÍatação nos têrmos do disposto do item
anterior, a AdministraÉo, obsetuados o valor eslimado e a sua eventual atuâlização na forma
prevista no edital, poderá:
16.8. convocar os licitantês para negociação, na ordem de classjflcação, com vislas à obtenção de
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
16.9. adjudícar e firmar o conlrato nas condiçõês ofertádas pêlos licitantes remanescentes,
observada a ordem de clássificação, quando fruslrada a negociação de melhor condição.
16.10. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimenlo nas condiçóes
êstabelêcidas, mas não obrigará a Adminislração a contratar, facultada a realizaçâo de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devldamente justiÍicada.
16.11. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necêssárias para o registro
de todos os itens constantês no Termo de Rêferência, com a indicaçâo do licitante vencedor, a
dêscrição do(s) item(ns), as respêctivas quantidades, preços registrados e demais condições.

uE cotu

16.Í3. Ao órgão não participante que aderir à Ata de Rêgistro de Preços, em relaçâo às suas
propaiâs contrátações, compête os âtos rêlalivos à cobrança do cumprimento pêla fornecedora
das obrigações contraiualmenle assumidas ê à âplicação de eventuais penalidadês deconentes
do dêscumprimênlo dê cláusulâs contraluais, observada a ampla defesâ e o contraditório,
devendo informar as ocorrências ao órgão gerenciador.
16.14. Após a autorização do órgão gêrênciadoí, a aquisição ou a contratação deverá ocorer em
até 60 (sessenta) dias, observado o prazo de vigência da Ata.

17. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREçOS

17.1. O fomecedor têrá seu rêgistro cancelado pela Administração Pública, quando este:
a) descumprir as condiçóes da Ata de Regislro dê Prêços;
b) se recusar a assinar contrato, náo retirar a nota de êmpenho ou instrumento equivalente no
prazo estâbelêcido pela Administração, sêm justiícativa aceitável;
c) náo aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou
d) soÍíer sanção prevista nos lncisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lêi Federal no 14.133,

de 10 de abril de 2021.
17.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos l, ll e lV do caput seÍá
fomalizado por despacho do Órgão Gerenciador, assegurados o contradilóíio e a ampla dêfêsa.
17.3. O cancelamenlo do rêgistro nas hipóleses previstâs nos incisos lê ll acarretará, ainda, a

aplicação das penalidades cabíveis, assêgurados o contraditório ê a ampla defesa.
17.4. O cancelamento do registro dê prêços poderá ocorer por fato supervêniênte, deconenlê de

caso fortuilo ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamênte comprovados e
justificados:
a) por razão de interesse público; ou
b) a pedido do fornecedor.

@eEvêniUalÁquisiçáodêinstÍumentoBmUsi€ispáEo
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íE. OO REGTSTRO DE PREçOS

18 1. Sendo auloÍizado ê contÉtâção o fomecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços fica
obrigado a retirar as respectivas Notas dê Empênho e a celebrar os Contratos ou instrumenlos
equivalenles, nas condiçôes estabelecidas neste Edital e na própria Ata obseNado o prazo de 5
(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação.
18.1 1 O prazo da convocação poderá seÍ proíogado uma vez, por igual período, quando
solicilado pela lacitante vencedorâ durânlê o seu lranscurso, desdê que ocoraa motivo justificado e

aceato pela Administração.
18.2 A contratâção com os fomecedores rcgistrâdos será formalizada pelo órgáo interessado, e
deverá ser celebrado no prazo de validade da Ata de Registro de Prêços.
18.3. A recusa injustificada do fornecedor beneÍciádo êm retirar a Nota de Empenho ou assanar o
Contrato, dentro do pÉzo êslabelecido, ca?cletiza o dêscumpdmento total da obrigação
assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas neleiFêdeÂ|14.13312021.
18.4. O fomecedoÍ que viêr a ser conlratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôe§
conlratuais, os acréscimos ou supressões quê se ílzerem necessários, até 25% (vintê e cinco por
cento) do valor inicial alualizado do Contrato, bem como a manter atualizada, durante a execuÉo
do Conlrato, loda documentaÉo de habilitaÉo exigida na licrtação O limite para o âcÍéscimo
seÉ de 50% (cinquenla por cento)
185 Na assinaturê do conkalo, será exigida a comprovaçáo das condiçõês de habililação
consignadas no edital, quê deveráo ser mantidas pelo licilante duranle a vigência do conlrato
186. Na hipótese de irÍegutaÍidade o contratado deverá regularizar a sua situaçáo perante o

cadaslro no pÍâzo de até 05 (canco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidadês previstas
no edital e anexos.
187 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condiçõe§ de habilitação
consignadas no edital ou se rccusar a assinar o contralo ou receber a nota de empenho, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sançôe§ das demais cominações legais cabíveis a

esse licitante, poderá convocar oLrlro licatante, re§peitada a ordem de classiÍlcação, para, após a

comprovaÉo dos requisitos para habilitaÉo, analisada a proPosla e evenluâis documenlos
complementares e, feita a negociação, âssinar o contrâto ou a ala de registro de preços.

18 8 A execuÉo do contrato deverá ser acompanhada e fiscâlazâdâ por 1 (um) ou meis íscáis do

conkalo, representantes da Administração, devendo se reglslÍar lodâs as ocorêncaas e as

deÍlclências verificadas em relatório, cuia cópia será encaminhâda à CONTR TADA, para que
providencie a imediaia correÉo das inegularidades apontadâs.

í9. OAS INFRAçóES ADI,lINISTRATIVAS E SANçóES

19.1. Comete infÍação administrativa, nos lermos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
19.'1.1. deixar de àntregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que ienha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durantê o ceriâme;
19.1.2.Salvo em deconênciâ de falo superveniênte devidamente Justificado, não mantiver a

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARE -
Av. João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6í2.832/000'l-21

proposta em especial quando.
19.1.2.1. não ênviara proposiâ adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçao;

19
19
19

2.2. recusar-se a enviâr o detalhamento da proposta quando exigível;
.2 3. pedir para ser desclassiícado quando encenada a elapa competiiiva; ou
.2.4. deixar de apresentar amoska,

@e Evêntuà aqursçáo dê nsirurentos musicais pa. o
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19.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as espêciÍcáçôes do edital;
19.1.3 não celebrar o contralo ou não entíegar a documentaÉo êxigida para a contratação,
quando convocado denlro do prazo de valadade de sua proposta;
191.3.1. recusar-se, sem justiÍcâtiva, a assinar o conkalo ou a ala de regisiro de preço, ou a
aceitâr ou retiÍar o instrumênto êquivalente no prazo eslabelecido pela Administraçâo;
19.1.4. aprêsentar declaração ou documênlação íalse êxigida para o cêrtamê ou preslar
dêcleração falsa durante a licitação
19.1.5. Íráudar a licitação
19.1.6. comportar-sê de modo inidôneo ou comeler fraude de qualquer natureza, êm êspêcial
quando:
19.1.6.1. âgir êm conluio ou em desconformidade com a lei;
19.1.6.2. induzir deliberadamente a eno nojulgamenio;
19.1 .6.3. apresentar amostra falsiflcáda ou deteriorada;
19.'l 7. praticar atos ilícatos com vistas a frustrar os objetivos da licitaÉo
19.1.8. praticar ato lesivo previsto no ê4jf!aLqú-1]2.194§-!8413
19.2. Com fulcro na L9i_0:_!!l_3.3-_de_2.82!, a Administração poderá, gaÍantida a prévia deíesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários âs seguintes sanÉes, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
19.2.1. advertênciai
'19.2.2. fiulla:
19.2.3. impedimento de licilar e conkalar e
19.2.4. declataçào de anadoneidade para licltar ou contrâlar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja píomovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
19.3. Na aplicaÉo das sanções serão considerados:
19.3.1. a nalureza e a gÍavidade da anfração comelidê
19.3.2. as pêculiaridades do caso concrêto
19.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuanles
19.3.4 os danos que dela provierem para a Admanistração Pública
19.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

oÍienlações dos órgãos de conirolê.
19.4. A multa seíá recolhida em percenlual de 0,5% a 30o/" incidentê sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no pÍazo máximo dê 30 (tíinta) dias úteis, a contar da comunicaÉo oficial.
19.4 1. Para as infraçôes previstas nos itens 19.1 1, 19.1.2 ê 19.1.3, a multa será de 0,5% a 15%
do valor do contrato licitado.
19.4.2. Pata as infÍações previstas nos itens 19.1.4, 191 5, 19.'1.6, 19.1 7 e 191.8, a mulla será
de 15olô a 30% do valordo contrato licitado.
19.5. As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitarou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
19.6. Na aplicação da sanção de mullê sêíá facullada a defesa do inleressado no prazo de '15

(quanze) dias úteis, conlado da datê de sua intimaçáo.
19.7. A sânÉo de impedimenlo de licitar e contraiar será aplicâda ao responsável em decorÍência
das infrações administralivas relacionadas nos ilens 19.1.1, 19.1.2 e 191.3, quando não se
justificaÍ a imposiçâo de penalidade mais grave, ê impedirá o re§ponsável de licitar e contratar no
âmbito da AdministraÉo Públicá dirêta e indireta do enle federativo a qual pêílencer o órgão ou

entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos.
19.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contralar, em deconência da prática das inÍraçóes dispo§las nos ilens 19.1.4, 19.1.5, 191.6,

@a e Eventual aqu6çáo óe'rcttureíios m6i€is páÉ o
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19.1.7 e 191.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos iiêns 19.1.1, 19.1.2 e

19.í.3 que justifiquêm a imposição de penelidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitare coniratar, cuja duraçáo observará o prazo previsto no art. '156. §5o. da Lean." 14.'133/2021.

19.9. A recusá injustificâda do edjudicatário em assinar o contrato ou a atâ de Íegistro de preço,

ou em aceiiar ou retirar o instrumênlo equivalente no prazo êstabelecido pela Adminislração'
descrilâ no item 19.1.3. câracteíizará o descumprimenlo total da obrigaÉo assumida e o sujeitará

às penalidades ê à imediata perda da gaÍantia de proposta em favor do órgão ou entidade
promotora da licitaÉo, no§ termos do art. 45. §4o da lN SEGES/ME n.ô 73. de 2022.
19.10.A apuraÉo de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de liciteÍ e

contralaí s de áeclaração de inidoneidade para licilar ou contratar demandaá a instauraçâo de

processo de responsa'bilizaçáo a seÍ conduzido por comi§são composta por 2 (dois) ou mais

;ervidores estáveis, que avalaará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitanle ou o
a judicatário para, no plazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dâta de suâ intimaÉo,
apiesentar dêíêsa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

1b-í1.Cabeíá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de

advertência, multa e impedimento de licitar ê contratar, conlado de data da intimaÉo, o qual sêrá

dirigado à âutoridade que tiver proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo

de-5 (cinco) dias úteis, encáminhará o recurso com sua motivaÉo à autoridade supêÍior, que

deveà proferir sua decisão no prazo máximo de 2O (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.
19.12. cabeÍá a apresentaFo de pêdido de reconsideraÉo da aphcâção da sanÉo de

dectaração oe inidoieidade para licitai ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data d; intimação, e deciàido no prêzo máximo de 20 (vinte) dias úteis, conlado do seu

rêcebimento.
19.13. O Íecurso e o pêdido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

reconida até que sobrêvenha decisão Ínal da auloridade competente'
19.14.A aplicáÉo das sançõês prevaslas neste edital náo exclui, em hipótese alguma' a

obrigação de rêparaçáo integral dos danos causados

20. OAS DTSPOSIçOES GERAIS

20.1. Será divulgade ata da sessâo pÚblica no sistema elêlrônico'

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer feto sLlpervêniente que impeça a íealização

ãã "".f"." na data marcâda, a sessão será automaticamentê transfêrida para o pÍimeiro dia util

irf""iriir-r", nà mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que náo ha,a comunrcação

em contrário, Pelo Pregoeiro.
20.3. Todas a! Íêferên;ias de tempo no Edital, no aviso e duranie a sessão públicá observarão o

hoÍário de Brasília/DF
20.4. A homologação do resultado desta hcrtaçâo não rmplicâía dlreito à contrataçao

iõ.d. Â" Ào,*"i àlt"iplinadoras da licitaçào sérão sempre rnlerpretadas em favor da ampliação da

il;;t;";G;" lnteressaaos, desde que náo comprometam o rnteresse da AdministraÉo' o

píincipio da isonomia. a Ínalidade e a segurança da contratação'

i0.6. bs licitantes assumem todos os cusios dé preparaçâo e apresentaÉo de suas propostas e.a

Ààmini"iraçao nao será, em nenhum caso, responsavel-poí esses custos, lndepêndentemente da

conduÉo ou do resullado do processo licitalóíio

ffieEvê uaraquÉção oê mlruremos m6ic'É paE Ô
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20.7. Na contagem dos prazos eslabêlecidos neste Editâl e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediênte na
Administração.
20.8. O desâtendimento de exigênciâs fo.mais náo essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que sêja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
ê do interêsse público
20.9. Em caso de divêrgência entrê drsposições deste Edital e de seus anexos ou demaas peçâs
que compôem o processo, prevalecerá as dêste Edital.
20.10. ô Edilal e seus anexos eslão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrataçôes
Públicas (PNCP), na plataforma do pregão eletrônico, e no portâl dê lransparência do [runicÍpio.
20.1 1. lntêgram esle Edital, para todos os fins e efêitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Rêferência
Apêndice do Anêxo I - Estudo Íécnico Preliminar
ANEXO ll - Minuta da Ata de Registro de Preços
ANEXO lV - Mínutê de Termo de Conlrato
ANEXO V- Dêclaração conjunta

Alto Alêgrê do Pindaré ([rA), 07 de abril de 2026.

,1t11/
ALTEíAR UúÁ DE sousA

SecÍelário Municipal de Educa#o dê Alto Alegre do Pindare/MA

Edilal PEgào EletrônÉo SRP n" 0&2026 RegislÍo de Preços paE Fdu.a e Evenluar aqu6(Éo de nstrutuntos m6i@É paÉ o
pÍojeto "Son§ Oue TEnsíomm Vida§: p€ordeom Na Eeola" dê iniêrésê do Muôcipio dê A[o Àlege do Pindaré/MA

rr- i !O**. t(P.
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ANEXO I

TERMo DE REFERÊNCIA

í. DO OBJETO.

1.1. O presente Termo de Refeíência visa a
"Sons Que Transformam Vidasr Acordeom Na
Pindâré/MA.

2. JI.JSTIFICATIVA.

2.1. A presênle demanda fundamenla-s4lna lÉecessidade de promover açôes culturais e
educativas que conlribuam para a inclusão''gofl dê criançâs e adolescenles em situação de
vulnerabilidade da rede púbhca munrcrpal. t '

2.2. A implêmenlação do proiêio "sons.{i" }rr}.ror.". Vidas: Acordeom Na Escola" visa
prevenir a evasão escolar e combater siluAçõês dç risco, como o trabalho infantil, utilizando o
acesso à música para estimular o aprendizado, a disciplina e fortalecer os vinculos comunilários.

2.3. ConsideÍando que o acesso à música
pêrspectivas para o futuro dos participantes,
instrl,rmentos musicais abaixo especificâdos.

aquasição de instrumentos musicais para o projeto
Escola" de interesse do À,Iunicipio de Alto Alegre do

resiata valores culturais e proporciona novas
íoi apurada a necessidade de aquisição dos

3. EspEctFtcAçÕEs E EsIMATtva DE coNsuMo.

@e ê Eventual Aqui6{ão de inêlrurentos mçicaÉ pâE o
prolerô'som QE TEEÍo@m Vida.: r@rdêom Na E$ola'de inlêÍêse do Municipio de ano alê98 do Pindá,é/MA

tÍEtlt ESPEGIFICACAO UNO, OUANT. Valoí Unit. Valor Íotal

0'1

qCORDEON:

+8 baixos (gÍaves consistentes)i 26 teclas; 3
êgistÍos na máo direita; palhetas em âço
noxidável; íole em linho ê couroi estrufura em
nadeira de lei; canloneiras de metal; acabamento
:m álto brilho coÍ preta perolada (PBK). Acessórios
nclusos: case lipo mochila com rodinhas, alça
etrátil, bolso externo e alÇas para acoÍdeon.

Und 60 R$
5.000,00

R$
300.000,00

02

/IOLINO VOGGA MODELO VON144N 4/4

:orpo com tampo em SpÍuce. íaixas e fundo em
lasswood e bÍaço em lúaplê; acâbamento êm
r'emiz Translúcido Avêrmelhado: delalhes em
llack Maple (espelho, cravelhâs e queixeira);
)standarte com 4 microafinadoÍes Íxos
qcessóÍios inclusos aÍco em crina animal, breu e
)stoio téÍmico trianoular com alcas.

Und 60 R$
1475,39

R$ 88 523.40

VALOR TOTAL R$ 388.523,40

(



iI. DO ENQUAOMMENTO LEGAL

4.1. O objeto deste Termo de Rêferência é considerado comum porque é dêÍnido mediante

especificações usuais no mercado, tendo como critério de escolha o preço oferlâdo somênlê'

cabendo à adoçâo da modalidade PREGÃO, nos termos do art. 60, XLI da lei n' 14 13312021'

4.2. A modalidade de licitação oía escolhida confere maior celeridade ao processo, corno também

amplia o universo dos potenciais licilantes. Desse modo, enlende-se que o interesse público será

mais satisfatoriamente atendido medianle a adoçâo dessê modalidãde.

4.3. Sâo aplicáveis ainda ao objeto licitado, no que coubeÍ a Ler FedeÍal n'1413312021 e Lei

Complementêr no 123/2006 e demârs normas regulamentares pertinenles à espécie.

5. DO VALOR ESTIMADO

5.1. O valor 1otál êstimado para o objeto solicitado será orçado pelo setor competente' e sêÍá

estabelecido em função dos prêços mêdios praticados no mercado, mediante cotação de preços

reêlizadas junto às empresas do ramo pertinentê âo obieto da solicitação' a qual estaÍá disponível

para consulla dos intêressados junlamente com o edital de liciteÉo.

5.2. Os preços apreseniados serão considerados completos e devêrão abÉnger todas as

despesas relâtivas ao fomecimento do objelo, tals como: lnbutos, transpoíe/frete, embalagens,

canegamento e descaregamento, seguro evenluais sr.lbsl uiçôes ê qualsquer despesas

acesírias e/ou necessárias- ao regular cumpíimenlo do objeto náo especificadas nesie Termo'

6. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRA

6.1. As despêsas dêcorrentes da presênie contrataçáo correÍão à co-nte de recuísos

especificàs consignados no orçamento êerêl do l\'tunicípio, ê a refer'da dotâÉo será iníormada

êm momento posterior e pelo Seior Contábil.

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N - Gêntro
CNPJ: 01.6í2.832/0001-21

7. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO

7.1. A Prêfeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré optou pela não elaboração do Plano Anual

de contratações, por êssa razão a presente demanda não possul alinhâmênto com o
planejamenlo da organização.

E. GARANÍIA DA CONTRATAçÃO,

8.1. Deve possui garantia mínima de 12 (dozê) meses, nos têrmos do artigo 96 e sêguintes da Lei

n" 14.133. de 2021.

ffi e Êver'G'Aqu6&áo oe nsltureúos m6ieÉ @€ '
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9. LOCAL E PRAZO OE ENTREGA:

9.1. O malerial objeto do presente Termo de Referência deverá ser entreguê na sede da
Secretaria Municipal dê Educaçâo, aos cuidados do Supervisor do setor competenle.
9.2. O pÍazo de entregâ do objelo será de até no máximo 30 (trinta) dias conseculivos, a contar da
assinaturâ do conlralo.
9.3. O prazo para recebimênto deÍloitivo poderá ser excepcionalmente proÍÍogâdo, de forma
justiÍicada, por igual período, quando houver necessidade dê diligências para a aferiçáo do
atendimenlo das exigências coniratuais.
9.4. No caso de conlrovérsia sobre a execugão do objeto, quanto à dimensão, qualidadê e
quantidade, dêvêÍá seÍ obsêrvado o teor do art. 143 da Lei n' 14.133, dê 2021, comunicando-sê à
empÍesa para emissâo de Noia Fiscal no que pertence à parcela inconiroversa da execuÉo do
objeto, para efeito de laquidação e pagamento.
9.5. O prazo para a solução, pelo conlratado, dê inconsislências na execuÉo do objeto ou de
sanêamento da nola fiscal ou de instrumento dê cobrança equlvalente, veriÍcadas pela
AdministraÉo durante a ânálise prévia à liquidação de despesa, não sêíá computado para os fins
do recebimento definitivo.
9.8. O recebimenlo provisório ou dêfinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela peíeita execuÉo do
contrato.

10. DO PAGAMENTO:

10.1 - O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, em moeda
corente nâcional, mêdiante Transferência Banúria Eletrônica, direto na Conta da Contratada ê

ocorrerá até no máximo de 30 (trinta) diâs após a data do recebimento definitivo do material,
mediante a apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura;
10.1.1 - A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta PreÍeitura a solicitaÉo de pagamento,

assinada e cadmbada pelo represenlante legal da empresa em papel timbrado, contendo o no do
processo licitatóóo, as informaçóes para cédilo em conta corente como: nome e númeÍo do
Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fascâl dêvidamente
atesta, emitida sem Íasura, em letra bem legível, lunlamênlê com cópia do contrato, cópia da nola
de empenho como também as demais cerlidões alualizadas: Certiflcado de Regularidade de

SituaÉo do Fundo de Garantia do Tempo de SeNiço - FGÍS, Cêíiidão de Débitos Trabelhistas -
CNDi, Certidão Negativa de Débato junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa
de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divada Ativa da União, expedida por órgãos da

Secíetaria da Receita Fêdêral do Brasil e da Procuradoria Geralda Fazenda Nacional, e certidôes
negativas de débitos expedidas por órgão§ das Secretarias de Fazenda do Eslado e do Município.

10) - Como condição para AdministraÉo efetuar o pagamenlo, a licitante vencedora deverá

manter as mesmas condrções de habrlrtaÉo:
10.3 - O rêcebimento nâó exclui a responsâbilidâde da Contretada pelo pêrfeito desêmpenho do

material fomecido, cabendo-lhe sanar quaisquer inegularidades detecladas quando da utilização

do reíerido material;
'10.4 - A nota fiscal/fatura deverá seí emitida pele própria Contratada, obrigetoriarnente com o
número de inscÍiÉo no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admrtindo

notas Íscáis/faturas emitidâs com outro CNPJ, mesmo dê flliais ou da matriz.
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10.5 Havendo erro na apresenleÉo da nota fiscêl ou instrumento de cobrançá êquivalente, ou
circunstância que ampeça a liquidaÉo da despesa, esta flcará sobíestada até que o contratado
providencie âs medidas saneadoras, íeiniciando-se o prazo após a comprovaÉo da regulanzação
da situação sem ónus ao contratante.
10.6. Não havendo regulaízaÉo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contralante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da rêgularidade Íscat quanto à
inadimplêncaa do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efeluado, para
quê sejam acionados os meios periinenles e nêcessários paÍê garantir o recebirnento de seus
crédilos.
107. Persistindo a iíregulaódadê, o conlralante deverá adolar as medidas necessárias á
rescisão contratual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao
conkatado a ampla dêfesa.

íí. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS.

11.1. Em conformidade com a Lei Complemenlar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu
artago 48, incisos I ê lll, altêrados pela Lei Complementat 147, de 07 de agosto de 2014, esta
liciiaÉo terá:
11.1.'l.Os itens com valor estimado de aié R$ 80.000,00 (oilenta mil reais), deveráo ser de
participação exclusiva de Microempresas - l\.íE, Empresas de pequeno porte - EPP, inclusive
Microempreendedor lndividual - [4El;
11.1.2.Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porlê - EPP, inclusive Microempreendedor lndividual- MEl.
11.'l.3.Na licitaÉo, devêÍá sêr assêgurada, como critéóo dê desempâte, píeÍerência de
contratação para as microêmprêsas e êmpresas de pequêno porle, que oferiâr lance alé 5olo

(cinco por cenlo) superior ao melhor lance, nos termos do §2o do aí1. 44 da LC 12312006l
'11.1 4 Na lrcilâÉo devera seí assegurado a priondade de contralação para âs micíoempresas e
empresas de pequeno porte sediadas no AMBITO LOCAL ou REGIONAL, alé o limite de 1O7o
(dez por cento) do melhor pÍeço válido, nos termos do §3" do art. 48 da LC 12312006, pa?
fomênio do comércio locayregaonale promoção do desenvolvimento econômico e social.

12. DO PRAZO DE EXECUçÃO E VIGÊNCÁ CONTRATUAL E DA VIGÊNCIA DA ATA DE
REGISTRO DE PREçO.

12.1. O pqzo de execução do objeto e a vigência contíatual seíá de 120 (cento e vinte) dias,
contados a parlir da dala de assinatura do instÍumento conlratual, facultada sua prorrogação nas
hipóteses previstas dos artigos 106 e 107, da Lei Federal no 14.133121, devidamente justiícada
por escrito ê previamente autorizada pela autoridade competentê paÍa celebrar o Contrato.
12.2. O pÂzo de vigência da ata de registro de prêços será até 12 (doze) meses à partir da datã
de sua assanatura, admitindo-se prorogaÉes, desde que ocorram denlro dêsse píazo.
12.3 - Desde que devidamente justaficada a vantagem, a âta dê registro de preços, duiante sua
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não
tenha participado do certame lacitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
12.3 - As aquisições ou as contrataçôes adicionais não poderão êxceder, por órgão ou enlidade, a

50% dos quantitativos dos lotes do instrumento convocatório e regastrados na Ata dê Registro de
Preços para o óÍgão gerenciador e órgãos paíicipantes, não podendo ainda, exceder na
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totâlidâde, ao dobro do quentitetivo dê cada lole registÍado na ata de regislro de preços paía o
órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemenle do número ds órgãos não
participantes que adeírem, com fulcÍo no an. 32 do Decreto Federal n" 11.462 de 3l de merço de
2023.

,'3. FORMA E CRIÍÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEOOR E FORMA DE FORNECIMENTO.

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

13 1 O íornecedor sera selecionado por meio da Íealização de procedimento de LICITAÇÃO. na
modalidade PREGÃo ELETRÔNlco, com adoçâo do critério de julgamento pelo MENoR
PREÇO,

Forma de fomecimento

13.2. O fomecimento do objeto será parcelado, conforme quântitativo solicitado.

1,1. PRoPoSTA DE PREÇOS.

14.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indirelos, inclusive os
resultanles da incidência de quaisquer fretes, imposlos, taxas, contribuições ou obrigaçôes
trabalhistas, fiscal e previdenciáÍio a quê estiver sujeito, e demais cusios que ancidam, direta ou
indirelamente, na execuÉo do objêto a ser contratado.
14.2. A píoposla de preço deverá contêr â discriminação detalhada dos produlos orertados,
marca, modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numénco),
valor total (numéíico e por eíenso), prâzo de validade da píoposta de no mínimo 90 (noventa)
dias e prazo de entrega dos produtos.

15. EXIGÊNCIAS DE HABILITAçÃO.

15.í. A HABILIÍAçÃo JURíolcA seíá comprovada, mêdiante a apresentaÉo dâ sêguinte
documentação:
15.'1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercanlis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
15.'l.2.Em se tratando de microempreendedor individual - [4El: CertiÍicado da CondiÉo de

Microempreendedor lndividual - ccMEl, cuja aceitação ficará condicionada à verificaÉo da

autenticidade no sitio \,^iww.portaldoempreendedor- gov. br.
15.1.3. No ceso de sociedade empresária, ato conslitutivo, eslatulo ou conkato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comerciel da rêspectiva sede.
15.1.4. No caso de ser o pâíiicipante sucursal, fllial ou agência, inscriçáo no Registro Público de
Empresas l\4ercantis onde opera, com averbaÉo no Registro onde lem sede a matriz.
15.1.5. No caso de sociedade simples: inscriÉo do ato constitutivo no Rêgislro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sêde, acompanhada de prova da indicação dos §eus administradores.
15.1.6.N0 caso de cooperalivat ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o apíovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
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Civil das Pessoas Juridicás da Íêspeciivâ sede, bem como o Íegistro de que trata o âd. 107 da Lei
no 5.764, de 1971.
15.í.7.No caso de empresa ou socaedade eskangeira em funcionamento no país: decreto de
autonzêÉo
í51 I No câso de atividade adstrita a uma legislaÉo êspecífica: ato de
para funcionamenlo êxpedido pelo órgão competente.
15.1.9.Os documentos acima dêverão estar acompanhados de todas
consolldação respectiva
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15.2 A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada medianle e
apresenlação dos seguintes documenlos.
15.2.1.Os documentos relalivos à regulâ.idade fiscal somentê sêrão exigidos, em momento
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, independente
se a fasê de habilitação irá ou não antêcêdêr as fases de apresêntaçâo dê proposlas e lancês.
15.2.2.Prcua de inscrição no Cadaslro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ), através do
Comprovanle de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secrêtaria da Receita Federaldo
[Iinislério da Fâzendá, comprovándo possuir situação cadâstral ativa para com a Fazenda
Federal, ou no CadastÍo de Pessoas Físicas, coníorme o caso.
15.2.3. Prova de anscrição no Cadastro dê Contribuintes Estadual, comp.ovando possuir lnscrição
Habilitada no cadastro de contribuintes estêdual, ou Prova de lnscrição no Cadastro de
Contribuintes l\4unicipal quando se lratar de prestador dê serviço
15.2.4.Prcva dê regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de cenidão
êxpedida con untamente pele SêcÍetaria da Receita Fedêíal do Bresil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referenle a lodos os créditos tributários fêdeÍais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas adminiskados, inclusjve aqueles relalivos à Seguridade Social, nos
leímos da Portana Conjuntâ no 1.751, dê 02/10/2014, do Secretário da Receitâ Federal do Brasil e
da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional.
15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Íelativa ao domicílio ou sede do licitaniê,
medianle a Ceíidão Negaliva ou Positive com Efeitos de Negativa de Débitos e Cerlidáo Negativa
ou Positiva com Efeilos de Negativa de Débitos de Dívida Ativa, expedida pela Secrelaria da
Fazenda Estadual.
15.25.1. Caso o licitantê seja considerado isento dos tíbutos esladuais relacionados ao
objeto llcitado, deverá comprovâr tal condição mediante a apÍesentâção dê declaração da
Fazenda Estadualdo domicílio ou sêde do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
15.2.6. Prova de regularidade com a Fâzenda Municipal, relaliva ao domacílio ou sede do licilante,
medianle a Certadão Negativa ou Posiliva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão
Negativa ou Positiva com Eíeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativâ, expedida pela
Sêcretaria da Fazenda [runicipal.
15.26.1. Caso o licitante seja considerado isento dos {ributos municipais relacaonados ao
objeto licitado, deverá comprovar tal condiçáo mediantê a apresentâção de declaração da
Fazenda l\4unicipal do domicilio ou sede do licitante, ou outÍa equivalente, na Íorma da lei.
15.2.7.Ptova dê rêgularidade Íêlâtiva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
mediante Cerlificâdo de Regularidadê do FGÍS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal.
15.2.E. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante â apresêntação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), êmitida poÍ órgão competente da Jusliça do Trabalho
(conforme Art. 3'da Lei No 12.440/2011).
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15 2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, pengoso ou
insêlubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parlÍ de 14 anos, na condiçâo de
aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do art. 7o da ConstituiÉo Fedêral.
15 2.10. Quando se tratar da subconlralação prevista no ãÍl 48, ll, da Lea Complementar n
123, de 2006, a licitante melhor classificadâ dêverá, também, ãpÍesêntar a documentação de
regularidâde fiscal, social ê habalhista das microempresas e/ou empíesas de pequeno porte que
serão subcontrâtâdas no decoÍTer da execuçáo do contralo, atndâ que exista alguma restrição,
aplrcando-se o prazo de regulaízação

153. A OUALIFICAçÃO TÉCNICA, quê será compÍovada âtravés da âpresenlação dos
seguintes documentosl
15.3.í.DeclaraÉo dê que o licilante tomou conhecimento de todas es informaçôes e dás
condições locais para o cumpíimento dês obrigaÇões objeto da licitação.
15.3 r.1. A declaração acima poderá ser substituada por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condiçôes peculiares dâ
co ntrataçã o.

15.4 GAMNÍIA, MANUTENçÃO E ASSISTÊNCÁ TÉCNICA: O prazo de garantia contratual
dos bêns, complêmentar à garantia legal, ê de, no mínimo, 3 (irês) meses, ou pelo prazo fornecido
pelo fabricante, se superior, conlado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do
recebimênto definilivo do objeto
15.5. A garaniia será prestada com vistas a manter os equipamentos fomecidos em perfeilas
condições de uso, sem qualqueÍ ônus ou custo adicional para o Contratante
Í5.6. A 9arênlia abrange a realização da manutenÉo correlivâ dos bens pelo própno
Conlratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica auioízada, de acordo com as
normas técnicas êspecíficas.
15.7 Enlende-se por manutençáo corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a substituiçáo de peças, â reêlizâção de ajustes, repaÍos e coreçôes
necessáriâs
1 5.8. As peças que aprêsêntarem vício ou deíeito no período dê vigência da garanlia deverão
ser substituidas por outras novas, dê primeiro uso, e originâis, que apresentem padrões de
qualidade e desempênho iguais ou supeÍiores aos das peças utilizadas na fabricação do
equipamento.
15.9. Uma vez nolificado, o ContÉtado rcalizará a rcpa.açáo ou substiluiÉo dos bens que
apresenlarem vício ou dêfêito no prazo de até 30 (kinta) dias, contados a pânir da datâ de retirada
do equipamento das dependências da AdministraÉo pêlo Contratado ou pela assislência técnica
autorizada.
15.10. O prazo indicado no subitem antêrior, durante seu transcurso, poderá ser pronogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, acêita pelo
Conlratânle
15.11. Na hipótese do subitêm ácima, o Contretado devêrá disponibilizar equipamênto
êquivalenle, de espêcificação igual ou superioí ao anteriormênte fornecido, para utilização em
caÍáter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos
adminislrativos durante a exêcuçâo dos reparos.
15.12. Decorido o prazo para reparos e substituiçôes sem o atendimento da solicitação do
Conkatanlê ou a apresentaÉo de justificêtivas pelo Contratado, fica o Conlratante aulorizado a
contratâr empresa diversa para execuiaÍ os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
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componentes, bem como a exigir do Contralado o rêêmbolso pêlos custos rêspectivos, sem que
talfato acarrete a pêrda da gárantia dos equipamentos.
15.13 O custo rêÍêrênle ao transporle dos equipamentos cobertos pela garantia sêrá de
responsabiÍidade do Contratado.
15.14. A garantiá lêgal ou contratual do objelo lem prazo de vigênciâ próprio e dêsvinculado
daquele Ílxado no conkalo, pêrmitindo eventual aplicação de penalidades em caso de
dêscumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de êxpirada a vigência contratual.

16. IVODELO DE GESTÃO DO CONTRATO.

16.'1. O contrâlo dêvêrá ser êxeculado Íiêlmenle pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lêi n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequéncias
de sua inexecução total ou parcial
16.2. Em caso de impedimento, ordem de peralisação ou suspênsão do contrato, o cronográma
de execução será prorrogado automaticamentê pêlo tempo coÍÍespondente, anolâdas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
'16.3. As comunicações entre o órgão ou êntidadê e a conlÍalada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admilindo-se o uso de mensagem eletfônica para
esse fim, confomle endereço elelrônico informado pela contratada na sua proposta comerclal-
16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representanlê da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
16.5. Após a assinatura do conkalo ou instíumento equivalente, o órgão ou entidade podêrá
convocar o representante da empresê conkatáda paía rêunlão inicial para aprêsêntaÉo do plano
de fiscalização, que conterá informações acercâ das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalizaÇão, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de exêcução da
contratada, quando houver do método de aferição dos rêsultados e das sançõês aplicáveis,
dentre oulros.

GestoÍ do Contrato:

16.6 O gestor do contrâto coordenará a alualizaçáo do proce§so de acompanhamênto e
Íscalização do contrato contendo todos os registros formais da execuÉo no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemp,o da ordem de serviço, do rêgistro de ocorrênciás, das
alterações e das prorrogações conlratuais, elaborândo relalório com vistas à verificação da
nêcêssidade de adêquações do contrato para fins de âtêndimento da ínalidade da administração.
16.7. O gesloÍ do contrato acompanhará os regislros realizados pelos Íiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do conlrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso à autoridade superior àquelas que ultrapassaÍem a sua competência.
1ô.8. O gestor do conkato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

conkatada, para Íns de empenho de dêspesa e pagamento, ê anotará os problêmas que obstam
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da dêspêsa no relatório dê .iscos eventuais.
16.9. O gêstoÍ do contrato emilirá documênto comprobalório da avaliação realizada pelos Íscais
técnico, administrátivo e setorial quanto ao cumpÍimento de obrigaçôes assumidas pelo

contratado, com mênção ao seu desempenho nâ exêcrtÉo contralual, baseado nos indicadores
objetivamente dêfinidos ê aferidos, e a eventuâis pênalidades aplicadas, devendo constar do
cadaslro de atesto de cumprimenlo de obngações
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16.10. O gêstor do contrato tomará providências pata a fotfialtzâçáo de processo administrativo
de responsabilização para Íins de aplicação de sançôes, a sêr conduzido pela comissão de que
trala o art. 158 dá Lea n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo selor com compêtência pára tal,
conforme o caso,
11.11. O gestor do conlrâto deverá elaboíar rêlatóriô flnal com informaçôes sobre a consecução
dos objetivos que lenham justificado a contrataÉo ê êvêntuais condutas a serem adotadas para o
apÍimoramenlo das aiividades da Admtnislíâçào
16.12. O gestor do contrato deverá enviaa a documêntaÇão pertinente ao setor de conlralos para
a foÍmalização dos procedimentos dê liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
Ílscalizâção ê gestão nos termos do contrato.

I7. DO RECEBIMENTO DO OBJETO.

17.1 O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamenle com a nota fiscal ou instrumênlo de cobrançâ êquivalêntê, pêlo(a) rêsponsávêl pelo
acompenhemento e Íscalização do contrato, para efeito de posterior veriÍicação dê sua
conformidade com as especificações constantes flo Temo de Referência e na proposta.
17.2. O o\elo pode.á sêr rêjeitado, no lodo ou em parle, inclusive antes do recebimento
pmvisório, quando em desacordo com as espêciÍcaçôês constanlês no Têrmo de Refenância e na
proposta, devendo ser substituído no prazo dê 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da
conhalada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das pênalidades.
í7.3. O rêcebimenlo definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a conlar do
recebimento da nota fiscal ou inskumênlo de cobrânça êquivalênte pêla Administração, após a
veriÍcação da qualidade e quantidadê êxêcutados ê consequênte aceitação medianle lermo
delalhado.
17.4. O ptazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorogado, dê forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimênlo das exigências contratuais.
17.5. No caso de controvérsia sobre a êxêcução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser obseNado o teor do art. 143 da Lei i" 14.133, de2021, comunicando- se à
êmpresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela inconlrovêrsa da execuçào do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
17.6. O pezo paÍa a solução, pelo conkatado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Adminislração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não sêrá computado para os flns
do recebimento definitivo.
17.7- O recebimento provisório ou deÍnitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-p.ofissional pela perfeita execução do
contrato.

18. CR|TÉR|O DE ACEtTABtLtDADE DOS PREÇOS.

18.Í. Os preços deverão ser cotados em moeda conente do País(Real R$).
18.2. Os preços e lances ofertados deveÉo possuir apenas duas casâs decimais após a virgula
(",xx)
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18.2 '1. Não sêrá admitido no preço, o fracionamento de centâvos que ultrapassarem duâs câsas
decimais, desprezando-se a fração remanescente.
18.3 Somente serão aceilos os preços unitários ê paêços totais/globeis quê êstiverem, após â

fase de lance/negociação, iguâis ou inferiores aos prêços estimados/orçados por esta
Administração Pública Municipel.

19. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

19.1. Dêvêrês ê Responsabilidades da Contrâtântê, além de outras que poderão ser previstas no

Editale Contralo:
19.'1.1.NomeaÍ Gestor e Fiscáis Íécnicos, Administrativo e Requisilante do contrato para
acompanhar e Íscalizar a execução dos Contratos.
19.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto quê considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa sêr inadequado, nocivo ou danificar seus
bens palrimoniais, ou:
19.1.3. ser prejudicial à saúde dos usuários/consumidores.
19.1.4. Efetuar o pagamenlo à CONTRATADA nas condiçõês pactuadas.
19.1.5.Aplicar à CONTMTADA as sançõês adminislrativas rêgulamenlares ê contratuais
cabívêis.
19.1.6. Preencher e enviar a Ordêm dê Fomecimento de Bêns/serviços de acoído com os critérios
estabelecidos neste Termo de Referêflcia.
191.7. Rêcêber o objeto entregue pêla CONTRATADA, quê estejam em conÍormidade com a
proposta acêita, conforme inspeções a serêm realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE

RECEBIIVIENÍO DEFINITIVO,
1 9.1 .8. Solicitar a substituição imêdiata de produtos quê julgar insuÍiciênies, inadequados ou
prejudiciais.
19 1 9. Rêcusar com a devida justiÍicâtiva o objelo entregue fora das especiÍlcações constantes nâ

proposla da CONÍRAÍADA.
19.1.10. Assumir a responsabilidade pêlos preluízos êventualmente causados à

CONTRATADA decorentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepçáo do
produto fornecido para teste até a sua acêilação flnal, desdê que, na sua apresêntaÉo, objelo
não tenha apresentado defeitos.
19.1.1 1.

CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato.
19.1.12. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquêÍ oconências rêlacionadas com o
fornecimento dos produtos.
19.1.13. Promover o acompânhamento e a Íscalização do obieto contratado' sob os

aspêctos quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e
comunicando por escrito à CONTMTADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou

inegularidâdês, fixando-lhe ptazo pata conigir dêfêitos ou irrêgularidades consteledos no

fornecimento dos paodutos.
19.2. Deveres e Responsâbilidades da CONTMTADA, além de outras que poderâo ser
prêvistas no Édilale Contrato.
19.2 1. Fornecer os produtos e os serviços conforme especiíic€ções definidas no presente Têrmo

dê Referência, não podendo nunca ser infe.ior a esta.
'19.2 2. Manler capacidade mínima de êntrega para atender as demandas conlratades

@aeEvenl0alAquisçâodêinstrumentosmusca5pârâo
prcjeto'Son-s OueT€nsromam Vid.s: Acordêom Na Eeolã'de rnteresse do rúunicíplo de Alio Alêgre do Pindaé/MÁ

Liquidar o êmpênho e efetuâr o pagamento da Íatura da emitida pela



PREFEIIURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0'1.612.832/0001-21

19 2 3. Prestar todos os esclarêcimêntos quê lhe forem solicitados pelo Órgão Gêrênciador da Ata,
re{acionados com as características dos produtos.
19.2 4. Entrega., nos locais determinados pelo CONÍRATANTE nas Ordens de Fomêcimento, os
produtos e serviços objelo da presentê contratação, às süas expensas, denlro do prazo de
entrega estabelecido.
19.2 5. comunicar à CONTRATANTE, por escrito, quelquer anormalidade de caÉter urgenle em
relação aos produtos que forem objêtos do Contrato e prcstar os esclarêcimentos necessáÍios
19.2 6.lndicar, formalmentê, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela flel execução do Conkato
í9.2 7. Alender prontamentê quaisquer orientações e êxigências dos Fiscais dos Contatos ê/ou
dos Gestorês dos Contratos inerentes à êxêcução do objelo conlratual.
19.28.Reparar quaisquêr danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a lerceiro§, por
culpa ou dolo de seus rcpresêntanles legais, preposlos ou empregados, êm decorrência da
prêsente relação contratuâ1, nâo êxcluindo ou reduzindo êssa responsábilidade da fiscalização ou

o acompanhamento da execuÉo do objeto pela CONTRATANTE.
a) Apurado o dano e caracierizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta
pagará à CONÍRATANTE o valor coÍÍespondênte, mediante o pagâmento de Documento de

Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor conespondente ao

dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumenlo convocatório e do contÍato.
19.2 9. Propiciar todos os meios e facilidades nêcessárias à fiscálização da execução do objeto
pela CONÍRATANTE, cujo represêntanle terá poderes pâ.a sustar o fomecimenlo, total ou

parcialmente, a qualquêr tempo, sempre que considerar a medida necessáÍia, e recusar os

materiais empregados que julgar inadequados.
19.2.10. lManter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obigações por ele assumidas, todas as coodiçõe§ de habilitação ê qualiÍcação exigidas na
licitação.
19.2-11- Emitir fatuÍa no valor pâctuado e nas condições do Contrato, apresêntando à

CONÍRATANTE para pagamênto.
19.2.12. Subslituir os produtos reprovados na aceitação, dentro do p,azo estabelecido neste

Íermo dê Referência, sem ônus para a CONÍRATANTE.
19.2.13. Substituir os produtos que apresentarem defeitos, sem ônus para a

CONTRATANTE, no prazo dê demais condiçôes previstas nestê Termo de Rêfêrência.
19.2-14- Apresenlar os empregados devidamente uniformizados e identiícados por meio de

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl, quando for o ca§o.

19-2.15. A conkatante podêrá solicilar, a qualquer momênto, amostras para análisê, a fim de

comprovar a qualidade do produto contratâdo. A DETENTORA DO RÉGISTRO devêrá arcar com

os custos da análise, caso o produto ofertado apresente suspêita de inegulâridade. Os laudos

emitidos serão considerados suficienles para exigir a substituição do prcduto quando o íesultado

da análise for desfavorável, ou seja, diferente das especificações prometidas pelo fabricânte. Todo
produto considerado impróprio ao uso será devolvido para a inutilizaÉo nos termos legais
'1g.216. Entrêgar, nos locais determinados pelo CONTRAÍANTE na Ordem de

Fornecimento dê Bens, objeto da presente contraiação, às suas expensas, dentro do prazo dê

entrega estabelecido.
19.2 17. Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega do objeto, tais como frete,

seguro, impostos, taxas e outros, inclusivê em caso de koca, se houver.
191.18. os Produtos deverão §er de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e

exigências do Código de Defesa do Consumidor. Deverão' ainda, conter especificaçôes do

lNúETRo e oukos órgãos de controle de quâlidade, quando houvêr, bem como as caracierística§
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peculiares de cada item e, quando for o caso, possuiÍ em suas embalagens unitárias,
espêcificações de peso, medida, quantidade, orientaçôes de aÍmazenamento, manuais de
utilização, quando for o caso, prazo de validade de acordo com o fabricântê, contado da data de
entrega e demais informaçôes que se fizerêm nêcessárias para a perfeita utilização dos mêsmos.
19.2.19. A contratada estará obrigadâ a comparêcêr, sempre quê solicítada, à sede da
unidade Requisitante, a fim de recêber instruçõês, pârticipar dê reuniões ou para qualquer ouha
flnalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações.
19.2.20. Substituir, às suas expênsás, no total ou em paíie, o(s) produtos/serviços, cuja
qualidade, finalidade, eÍcácia procedência e eÍiciênciâ, apresentêm qualquer nível de
desatendimento ao flm a que se presta, ou suspeita êm rêlação a sua procedência, ou ainda,
aquele em que sê vedÍicarêm vícios, defêitos de fabricaÉo, violação, transpoÍte inadequado,
anconeçôes ou falhas resultantes do Íornecimênto ê fabdcação.

20, MODALIDADE DE LICITAçÃO.

20.1. A modalidade dê licitaÉo será Pregão Eletrônico por Sistema de Registro de Preços, do
tipo menor preço ê julgamênto por LOTE.

21. DA FISCALIZAçÃO DO TERMO DE CONTRATO,

21.1 A fiscaLzaçào ê acompanhamento da execução do Têrmo de Contrato, será feito por
pessoa, especialmenlê dêsignado, que anotará em registÍo póprio todas as oconências,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defêitos observados na forma do
Artago 117, da Lei n'14.1332021.
21.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do represenlante deverão
ser solicitadas aos sêus supêriores em tempo hábil para a adoção das medidas convenienles.
21.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Conlratada pêlos danos causados ao Contralante ou a têrceiros, resultântês de ação ou omissão
culposa ou dolosa de quaisquêí dê seus êmpregados ou prepostos.

22. SANçOESADMINISTRATIVAS

22.1 - Comete infração administrâtiva, nos termos da Lei
a) Der causa à inexecuÇão parcial do contrato,

n" 14.133, de 2021, o contratado quê:

b) Der causa à inexecuÇão parcial do conlaato que cause gravê dano à

funcionamento dos seÍviços públicos ou ao inteíesse coletivo;
Administração ou ao

*.l.&\
rct_r..

c) Der Éusa à inexecução total do conlralo;
d) Ensejar o retardamento da êxêcução ou da entrêga do objeto da contrataÉo sem motivo
justificado;
ê) Apíesentar documêntação falsa ou prêstar declaração Íal§a
contrato:

dwantê a execução do

0 Pralicar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comporlar-se de modo inidôneo ou comêtêr fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12.846, de 1" dê agosto de 2013.

@á e Evenluêl Aqu'sçáo d-" insrrure.úos mcieis pãE o

protelo sona quê TEnsÍomam vidasr Acordeom Na Esôola' de interesse do í/tun cípio de allo Alege do Pindàré'üa



PREFEITURA MUNICIPAL DÉ ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.612.832/000'í'21

22.2. Sêtáo áplicadas ao contratado que incorrer nas infÍações acima descrita§ as seguintes
sanções:
a) Advertência, quando o conhatado der causa à inêxecução parcial do conlrato, sempre que

não se justificar a imposição de pênalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei n" 14.133, de 202'1);

b) lmpedimento de licitar e contrataí, quândo praticadas as condutas dêscritas nas alínêas
'b", 'c" ê 'd" do subitem acima destê lelmo de reíerênciê, sempre que não se jusiiÍcár e lmposição
de penalidâde mais grave (art 156, § 4Ô, da Lein" 14.133, de 2021);
c) Oeclarâção de inidoneidade para licilar e coniratar, quando praticêdas âs condutas

descritâs nas âlínêas "e", 'f', 'g" e "h'do subitem acimâ deste Termo dê Referência, bem como
nas alinêas "b", "c" e'd", que justifiquem a imposição dê penalidade mâis grave (art. 156, §5o da

Lei n" 14.133, de 2021).
d) Multa Moratória de 0,6% (seis décimos por cento) por die dê atraso injustificado sobre o

valor da pârcela inadimplida, até o limite de 10% (dez porcento) dias,
22.3. A ãplicação das sançôes prêvistas neste Íêrmo de Rêfeéncia nâo exclua, em hipótese

alguma, â obrióação de reparação integral do dano causado ao Contrâtanie (art. 156, §9", da Lei

n' 14.133, de 2021\.
22-4- Íodas as sanÉes previslas neste Têrmo poderão ser aplicadas cumulativemente com a

multa (an. 156, §7", da Lein" 14.133, de 2021).
22.5. Antês dê aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo dê

dias úteis, contado da data de sua intimaçáo (art 157, da Lei n" 14 133, de 2021)
22.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabívei§ forem superiores ao valor do pagamenlo

evenlualmênle devido pelo CONTRATANTE a CONTMÍADA, além da perda desse valoí, a

diferença será cobrada judicialmente (ârt. 156, §8', da Lei n" 14.133, de 2021).

22.7. A aplicaçáo das sanções rcaliza"-sê-á em procêsso administrativo que assegurê o

contraditório e i ámpla defesa ao Contratado, observando-se o pÍocedamento previsto no caput ê
parágrafos do aíl. 158 da Lei no 14.133, de 2021. para as penalidades de impedimenlo de licilar e

conualar e de declaraÉo de inadoneidêde para licitar ou contratar'
22.8. Na aplicaÉo dai sanções seráo considerados (art 156,§1",daLei n" 14 133' de2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concÍeto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuanles;
d) Os danos que dela provierem pa.a o Contratânte.
2i.9. Os atos previstos como infÍaÇões administrativas na Lei no 14-133' de 2021 0u em outras

leis de licitagoes e coniraios da AdministraÉo Pública que também sêjam tipificâdos como aios

lesivos na L;i n" 12.846, dê 2013, serão apurados e julgados conjuntameniê, nos mesmos aulos,

observados o nto procedimentale autoridade competente deÍnidos na reÍerida Lei(ârt' 159)'

23. DAS DISPOSIçÕES FINAIS

23.1. O Município teá direito, a qualquer tempo e lugar, de rejeiiar quaisquer produtos fomecidos,
quê de alguma forma, não estejam em estíila conformidade com os requisitos espêciíicados'
js.z. e õoNfnnrnoA garaniirá o compoÍlamento moíal e profissional de seus empregados,

quando esliverêm procedêndo a entrega, cabendo-lhe íesponder integralê incondicionalmente por

todos os danos e/ou atos ilícitos resultantê de ação ou omissão destes, inclusive por

inobservância de ordens e normas da contratanle.
23.3. A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE lavrê de quaisquer reivindicaçõês, demandas,

queixas e represêntaÉes de qualquer natureza, deconenles de sua ação ou omissão
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23.4. Não será admilidâ proposta parcial, ou sêja, com quántitalivos inferiores ou superiorês áos

itens estabêlecidos, nem descrição incomplelê, ou seia, não será aceita píoposta em
desconformidade com as especiÍicações constantes dêste Termo

2,t. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

24-1 O cronograma dê desembolso será parcelado, de acordo com o quantitativo solicilâdo ê a
partir do íêcebimento dellnitivo do objeto
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO OE/2026 - CPUPMAAP

-/â'\ unidâdêRêouisitente
IIU Secrêtânal\runicipaldeEducãÉo

Alinhamênto com o Plenêjamento Anual
A necessidade objeto do presenlê êstudo não possui previsão no plano de contralações
enualda OrganizaÉo.

9o9 Equipê dê Planejâmênto
' ãO Altemar Lrma de Sousa

Prgblema Resumido
A necessidadê de pÍomover aÉes culturais e educativas parâ a inclusão social de

I à cnanÇas e adolescànies em siiuação de vulnerabilidadê, visando prêvenir a êvasáot-\:', escolàr e combater riscos sociais, como o trabalho infantil, poÍ meio do acesso à

músicâ.

Em atendimento ao inciso I do aÍi. 18 da Lei 1413312021' o presente instrumento

caracteriza a primeiÍa etapa do planejamento do processo de contratação e buscá atender o

interesse público ênvolvido e buscar a melhor soluÉo para alendimento da necessidade aqui

descrita.

O presente ETP visa subsidiar a aquisiÉo de instrumêntos musicais para a impiêmentação do

projeto "Sorrs Que frâ rrslormam Vidds: Acordeom Na Escola"-

A iniciativa buscá utilizar o ensino da música para estimular o apíendizado, a disciplina e fodalecer

os vinculos comunitários na rede pública munic.ipal, permitindo a realizaçáo de ãulás teóricas e

práticas no contrâtumo escolar.
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DO PINOARÉ - MA

A dêmanda surge da necessidade premenle de provêr infraestrutura adequada para a rcêlizeçáo
de açôes culturais e educativas que atendam criançâs e adolescenles da rede públicá municipal
de Alto Alegre do Pandaré/MA, priorizando aqueles em situaÉo de vulnerabilidadê sociâ|. O

objetivo central é equapaÍ ás unidades escolares paÍa que possam oÍerêceÍ aulas teóricês e
práticas no conlratumo escolaÍ, tíansformando a música em um recuÉo pedagógico dinâmico ê

acessível, capâz de integrar o cotidiano dos estudantes de forma produliva e transformadora

JUSTIFICATIVA

A aquisição dos instrumentos musicêis é considerâda fundamentâl e êstÉtégica pâra a

Administração Municipal pelos seguinles motivos

- PromoÉo da lnclusão Social e Cultural: Gaíanle que alunos em situeção de risco iênham
acêsso democrátaco a bens cullurais e ferramentâs de expressão artísticâ, reduzindo

dêsigualdades e promovendo a jusliçá social através da educação;

- Combatê à Evasão Escolâr e ao Trabalho lnfanlil: A oferta de atividades moÚvadoras no

contratumo funciona como um mecânismo eficÂ2 pa? mantêr o jovem no ambientê êscolar,
prevenindo a evasão e combatendo riscos sociais inerentes à vulnerabilidade, como o lrabalho
infantil;

- Desenvolvimento Pedagógico e Disciplinarl o ensino da músicê é utilizado como insirumento
para estimular o aprendizado, a concentraÉo e a disciplina, competênciâs que refletêm
posilivamênle no desempenho acadêmico gêral dos estudantes;

- Resgate de Valorês e Formação Cidadã: A iniciatava pêrmite o resgâte d€ vâlores cultura's

imporúntes e propoÍciona aos iovens participantes novas pê.spectivas de fr.lturo, contribuindo

direlâmente para a foÍmaÉo integÍatde cidadáos conscientes de seu papel na sociedade;

- Fortalecimento de Vínculos: As aiividades musicais coletivas fortalecem os laços entre alunos,

escolâ e comunidade. cnando um ambiente escolar mais acolhedor e colaborativo,

- Eliciência no lnvestimento Públaco: Ao optâr pela aquisição de equipamentos pÍóprios e duÍáve's,

a Sêcrêtaria de Educação assêgura a continuidade do projeto pedagógico, permitindo que a
solução êducacional seja funcional, coesa e imediatamentê utilizável;

Diante do exposto, a aquisição não apenas uma necessidadê, mas uma medida estratégica para

possibilitar o trabaiho de alividades oÍganizadaS de forma contextualizâda, respeilendo a vivência

da caiança e a apÍendizagem adequada para cada âluno.

@a! Evêntút aquÉçào de rnêttuftriôs mci€É páB o
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALIO ALÊGRE DO PINDARÉ. MA

Av. João Xxlll, S/N _ Centro
CNPJ: 0Í,612.8321000í-2í

Os requisitos para contratação incluem:

1. EspeciÍicaçôes Técnicas dos ltêns:
. Acordeon (60 unidades):

o Configuração: Deve possuir 4S baixos com graves consistêntes e 26 teclas.
o lvlecânicá ê Timbre: Equipado com 3 registros na mão direitâ ê palhetas fabricadas

em aço inoxidável.
ô Estrutura e Acabamênto: Fole em linho e couro, estrutura robusla em mãdêira de

lei e cantoneiras de metal para proteção. O acabamento dêve ser êm alio brilho, na

cor preta perolada (PBK).
o Acessórios Obrigatórios: Cada unidadê deve acompanhar casê tipo mochila com

rodinhas, alça retrátil, bolso êxterno e alças próprias para o instrumento
. Violino (60 unidades) - Modelo Vogga VON144N 4/4 ou superior:

o Construção: Tampo em Spruce, faixas e fundo em Bas§wood, com bíaço em

MaPle.
o Acabamento: Verniz translúcido avêrmelhado, com detalhes em Black Maple no

espelho, cÍavelhas ê queixeira.
o Componentes: Estandarte equipado com 4 microafinadores fixos para facilitar a

aflnação Pêlos alunos.
o Aces;órios Obrigalórios: Arco em crina animal, breu de qualidade e esiojo térmico

tdangular com alçás paÉ iransporte e proteção contra variáFes climáticas

2. Garantia e Suporte Técnico:
. Prazor Garantia mínima de 12 meses contra defêitos de fabricação.
. Assistência: O fomecedor deverá garantir suporte lécnico durante o período de garantia,

assegurando a substituição ou reparo de iten§ que apre§entem vícios de qualidade que

impossibilitem o uso pedagógico.

3. Condiçõês de Entrega e Rêcebimento:
. Lócal e Prazo: Âentrega deve ser rêalizada no local designado pela Secretaria Municipal

de Educaçáo, em aiá 30 dias após a assinatuÍa do contrato, sem necêssidade de

expedição dê ordem de Íomecimento.
. gsiado dos Bens: Os instrumenlos devêm ser êniregues devidamente montados,

configurados para uso imediato ê protegidos êm suas embalagêns/estojos originais paÍa

evilaÍ danos durante o transPorie.

4. Sustentabilidade e Conformidade:
. CeÉiÍicação: Os matêriais devem observar critério§ de sustentabilidade, como o uso de

madeiras dê procedência legal (madeira de lêi) e componentes que atendâm às normas de

segurança para uso por crianças e adolescenles

Esses requisitos visam fortalecer a qualidade do equipamento adquirido, âssegurando que atênda

efetivamente às necessidâdes educacionais do município.

eanffiê ê Evê1rLà ÀÕL§Éo oê
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALÉGRE OO
Av. João XXlll. S/N ' Cênrro
CNPJ: 01.612.832/000í-21

Rub 
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1.

SOLUçóES DISPONIVETS NO
DE CENÁRIOS

MERCADO - LEVANTAMENTO

Para o atendimento da demanda de instrumênlos musicais para o projeto "Sons Quê
Transformam Vidas", foaam avaliadas as seguantes soluçôes dasponívêis no mercado:

Compra de Equipamentos Novos.
. vantagens:

ô Garantia de qualidadê e funcionamento pleno dos instrumentos-
o Acesso a modelos atualizados e modernos de acordêons e violinos.
o MenoÍ probabilidade de problemas técnicos imediatos, essencial para o fluxo das

aulas.
o Assistência 1écnica garantida por fâbricántes ou distribuidores.

. Desvantagensl
o Custo de aquisiÉo inicial mais elevado em comparaÉo à locâção.
o Dependência da logística do íornecedor, que podê impactaros prazos de enkega.

Locação dê Equipamentos.
. vantagens:

ô ÀIenor investimento inicial, sem necessidade de desembolso total para a compra
o lllanutenção geralmente inclusa no contrato de locação-
o Possibilidade de troca ou atualização do equipamenlo conformê a necessidade.

. Desvantagens:
o Custos recoíentes de aluguel que, a longo prazo, podem superar o valor da

compra.
o Restrições de uso e manuseio conforme as cláusulas contratuais de locação
ô Risco de interrupção do projeto caso náo haja rênovação contralual.

2.

3. Compra Coleüva (Consórcio êntrê Município§).
. vantagensl

o ReduÉo de custos por meio de economiâ de escala
o Maior poder de negociaÉo junto aos Íomecedore§.

. vantagensi
o Complexidade na cooÍdenação e alinhamento

prefeituras.

@".t"enruat
projero sona oue Té nsfomêm v das acordêom Na Eeo a" dé 

'nleresse 
do Mun .lp o dê

de normas entre diferenles

o Risco de adquirir modelos padíonizados que podem não atender às especificidades
técnicas detalhadas no DFD (como o modelo exato do violino Vogga).

Análise Comparatival

- Esses aspectos devem ser considerados de maneira holisticâ para atender aos objêtivos de

oferta de educação de qualidade êm Alto Alegre do Pandaré.

Se a prioridade for qualidade e garantia, a compra do equipamênlo pode ser a melhoJ opção- Por

outro lado, sê o objetivo for reàuzir cusiosa locaÉo pode sêí altemaliva viáveis E impoíanle
avaliar todas as opções com base nas necessidades espêcíflcás da Prefeitura e nos 

'ecllrsos
disponiveis.

Piigina 3954

aquÉrção de in6rrureúos n6@is paE o
Ano Abq.ê do Pinda.érú4.



*

(ó.\

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ . MA
Av. João XXlll, S/N - cêntro
CNPJ: 0'1.6'12.832/0001-2'í

A soluÉo técnicâ e êconomicllmenle mêas vantajosa páre o Municipio de Alto Alegre do Pindaré é

a Compra de Equipamentos Novos akavés do Sistema de Rêgistro de Preços (SRP), coníoíme
facultado pelo âr1. 82 da Lei no 14 13312021.

A escolha íundamenta-se nos seguintes pontos:

'1. Eficiênciá na Gestão: O Regislro de Preços permite que a Secíelaria dê Educaçáo realize

a aquisição de forma gradativa, conforme a disponibilidadê orçamentária e o planejamento
pedagógico, sem a obrigatoriêdade de compra total imediate

2 Sustentabilidade do Projeto: Tratando-se de um pÍojeto êducativo de longo prazo, a posse

dos inslrumentos garante que o item seja durável e multifuncional, permitindo o uso continuado
por diferentes tuímas ao longo dos anos.

3 Custo-Beneício Estraiégico: Embora o custo inicial seia maior' o relomo é multiplicado
pela melhoria na qualidade dõ ensino, reduÉo da evasão escolar e foÍmaÉo integral dos

cidadãos.

4. Segurança Técnica: A aqui§ição de bens novos a§sêgura o recebimenlo de itens com

garantia mínimide'12 meses ê supoÍle técnico, protegendo o investimento público contra vicios

de qualidade.

DISPONíVEIS NO MERCADO

- QUANTITATIVOS E VALORES

ESTIMATIVA OO QUANTIÍATIVO E DOS CUSTOS

@ e Evêrnd aqui6ç3odê 'n5tture|r6m6ica6 
paÉo
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ITEM ESPECIFICAÇÁO UNO. OUANT. ValoÍ Unit.

01

qCORDEON:

48 baixos (graves consistentes); 26 teclas; 3

'egistros na máo direita; palhetas em aço
noxidáveli fole em linho e couro; esfutuÍa em

madeira de leir cântoneiras dê metal; acabamento
em alto bÍilho coÍ pela peÍolada (PBK) Acessórios
nclusos: case tpo mochila com rodinhas, alça
'etrátil. bolso êxteÍno ê âlÇâs paÍa acordeon

Und 60 R$
5.000,00

R$
300.000,00

02

/IOLINO VOGGA MOOELO VONí44N 4/4

lorpo com tampo em SpÍuce faixas e fundo em

lasswood e braÇo em lvaple; âcabamento en

Llnd 60 R$
1.475,39

R$ 88.523 40



PREFEITURA MUNICIPÂL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll. S/N - Cenrro
CNPJ: 01.612.832/000í-21

A estimativa dos cr.lstos da contrataçáo do objêto pretendido se deu através de pesquisa feita no

banco de preços, tendo sido constalado o valor eslimado da contratação com base nos
quantitativos êiigidos não excederá o valor dê R$ 388 523,/10 (tre'êntos e oitenta e oito m'l'
quinhentos ê vinle ê tÍês reais e quaaênta centâvos).

:. PRAZOS E CRONOGRAMA DE DESÉüBOLSO

Cronograma de Oesembolsoi

Diferentemente de uma aquisiÉo única, a gestão dos recursos para esia contratação seguirá um

cronograma de desembolso proporcional ê àÍadativo, sendo que os pegâmenlos se'ão realizados

confoine a entrêga efelive dos ioies dê instrumentos musicais solacitâdos, rêspeitando a

disponibilidade orçamentária ê o planeiâmento pedagógico do projeto

Prazo de Pagamento:

Para assegurar uma relação justa e equilibrada com os fornecedores, propomos quê o pagamento

seja etetuãdo no prazo'máiimo oe ào ltrintal dias após a data do- recebimento deÍlnitivo do

pódulo, mêdiante â apÍesenlaÉo da competente Nota Fiscal ou -Fatura'. 
Essê compromisso

ã"rnonsr," ru"pon""oilidade finánceira e fortalece parcerias sustentáveis, além de proporcionâr

àói rorn"ceoor"" um ambiente favorável para a continuidade e qualidade dos serviços prestados

BeneÍicios da Aboídagem PÍoposta:

Parcerias Sólidas: O pagamento deniro do prazo fortalece a§ relaçôês com os fornêcedores'

incentivando parcerias durãdouras e garantindo a continuidade do íomecimento'

A proposta de um cronograma de desembolso fixo, associado a pagamento§ dentro do prazo

""toár""iào, 
representa 

-uma 
abordagem equilibradâ e efic'az pata a geslão Ínanceira' Essa

esiiátegia nao apênas otimiza o riso dos recurcos públicos, mas também forlâlece a

transpirência, a eíiciência e âs relações colaborativas com os íornecedores'

JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO

ffi ê Evênlual aqu'6&áo dê''.1rurento6 m6'e' pára o
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ínaz Íranslúcido Avêrmêlhadoi detalhes em
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sórios inclusos: arco em cína animal, breu e
térmico tÍianqulâr com a
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PREFEIÍURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ
Av. João Xxlll, S/N - CentÍo
CNPJ: 0'1.612,832/0001-21

Nos lermos do art. '18, §1o, inciso Vlll da Lei n' 14j332021, é necêssário justificár a decisâo
sobre o pâícelamento ou nào da contíatação.

No presente câso, â opção pelo parcelamento da aquisição fundamenta-se no fato de a aquisiÉo
dos referidos equipamentos poderá ocorrer de forma gradâtiva, de acordo com a disponibilidade
orçamentária e planêjamento da Secretaria lrunacapal de EducaÉo, inclusive a Gzáo da

contrataçáo deverá se dar por mêio de Registro dê Preços, conforme prevê o- art 82 da Lei no

14-1331i021, o que possibilita maior eficiência na gestão pública e racionalizaÉo do processo de

aquisição, sendo que o objeto pode sea fracionado sem prejuízo à sua funcionalidade,
pêdronizaçâo e finalidade educacional

Além disso, a conkatação parcelada do coniunto assegura maior conkole sobre a qualidade do

produto ínal, uniformidãde na implêmentação e maior eflciência na gestão do contrato, reduzindo

os riscos administrativos ê togísticos, como âlrasos na entrega de partes essenciais ou

incompatibilidade entrê componentês ádquiridos separadamentê.

Dessa forma, o parcelamento da âquisi*o justificâ-se plenâmente pela possibilidade técnica dê

divisão do objeto e pela necêssidade de garantir a entrega de uma soluÉo educacional funcional,

coesa e imêdiatamente utilizável, em consonância com os princípios da eficiência e

economicidade na Adminislíação Publca

= RESULTAOOS

A aquisiÉo de acordeons e violino§ busca alcançâr impactos pedagógicos, sociai§ ê culiurais na

rede municipal, com os seOuinies benefícios esperados:

1. lrelhoria na Qualidade do Ensino: A introduÉo de instíumentos de alta qualidadê

potencializa o processo de ensino-aprendizagem, permilindo práticas musacais teóricas e práticas

mais danâmicas e interativas.
2. lnclusão Social e Equidade: O proreto possrbrlita o âcesso democÍálico à cultura para

criançaseedolescentesêmsituaÉodevulneíabllidade.reduzindodeslgualdâdessoclâlsalravês
da educaçâo musical.
3. Aumento do Engajamento e Redução da Evasão: A música funciona como fêrÍamenta de

djsciplina e estímulo à ãuiiosidade, impactando positivamente na frequência escolar e prêvenindo

riscos como o trabalho infantil.
4 Forlelêcimenlo da Píática Docente:
adequados para o planejamento de aulas
integral dos âlunos.

ProÍessores de música lerâo Íecursos lécnicos
no conlralumo escolar, pêímitindo uma formaÉo

5. lllodemização dâ lnfraeslrutura Cultural: A
transportáveis toma o ambiente escolar mais atrativo
unidades de ensino municipal.
6. Sustentabilidade da AÉo Governamental: Por serem

com madêiÍa de lei e aço inox), os inslrumentos permalem uso

garantindo eíciência no aproveitamento do recuíso público.

âdocào dê rnslrumentos durávels e
e ad;ptável as drferenles realidades das

itens de longa duíabilidade (feitos
continuado Por diferenles luímas,

ffi e Evêntuat aquEÉo de rn§rurentor m6éÉ p6E o
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINOARÉ.
Av. João XXlll, S/N ' Cenlro
CNPJ: 01.612.832/000í-21

A Equipe de plânejamento declara viável esla contrataÉo, sendo que considêrando os êstudos
prêliminares realizados, descritos neste documento, e quê demonstram:

- Que a contrátação nâo implicará em contratações corÍelatas e/ou interdependênlesi
- Que a contratàção trará beneícios aos alunos, ampliando âs possibilidades de pesquisas ê

atendendo as necessidades dos cursos e aprimorando a aprendizagem;

= 
PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTÀDAS

Possívêis providências â serem adotadas pela Administração previamente à celebÍaÉo do

contrato para a aquisiÇão dos equipamentos:

1 Elaboração de têrmo de referênciâ ou projeto básico detalhando as espêcificâções do malerial;

2. VêriÍcação da Disponibilidade Orçamenlária - Avaliação da dotação orçamentárie ê Ílnanceira

suflciente óaÍa custear a contratação sem comprometer o equilíbrio fiscal do Municipio

3. Abertura de Procedimento Licatalório - Escolhá da modal'dade maas adequada com base na Le'

n" 14.133/2021, assegurando a compêtitividâde, legalidade e eficiência da sele*o do fornêcedoí'

4. Vêrificaçáo da necessidadê de capacitação dê seÍvadores para Ílscalização e gestão do

contÍato:

5. DefiniÉo de critéíios de acompanhamento e avaliação da êfelividade dos materaaas adquiridos

após â enlrega;

Essas são algumas das providências operaclonals e êstÍuturals que devem ser consideradas

antes da coniatação. E importante garantií que lodos os passos sejam seguidos coretamente

para assegurâr uma aquisição eficiente e dentro das normas legais

= 
IMPACTOSAi,IBIENÍAIS

Ern conformidade com a Lei n' 14.13312021'
p'oouçáo e desca.]e oos _slrumenlos e orcoõe

esle ês1udo analisa os

med das rnitigêdoras
s decorrentês daimpacto

ffiuE e EverÍuãl Aqu'sçào de inÉtrumnlo6 m6r€É raE o
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
av. João Xxflt, S/N - CêntÍo
CNpJ: 0í.612.832/0001-2í

1. Consumo dê Recursos Naturais: A fabricação de acordeons e violinos exige matérias_primas como metais, couros e madeiras. para minimizar o impaao, 
""r.á 

prióiirãa" u 
"quisiÉo 

deilens fabricados com madeiÍa dê tei dê procec,ência legâtizada ê mef"L 
"l"i"i"nie".

2. Emissões de Carbono na Logíslica. O kansportê dos l20 inskumentos qerâ emjssõês degases. Recomênda-se selecionâr fornecedores que adotem prattcas sustentáve'is êm sua cadêia

3. Descarle de Materiais e Embalagens: A Adminislração deve exjgir que as empresas
fornecêdoras utilizem êmbalagens recicláveis para os cases e estojos, além:e prevêr politicês de
descarie responsável para instrumêntos que venham a se tornai obsoletos ou trÍêparavejs no
futuro.

4. Duíabalidade como EstÍatégia Sustêntável: O Íêquisito de iostrumenlos com estruturas
robustâs (folê em linho ê couro, palhêtas em aço inox) visa estender a vida útil dos bens,
reduzindo a nêcêssidade de novas aquisições e, consequênlemenle, o descane precoce de
materiais.

Ao adotar esses critéríos e ações mitigadorâs, o Município de Alto Alegre do pindaé reforça seu
compromisso com a sustentabilidade e a responsabilidade socioambiental na gestâo pública.

Após avaliar as altemativas, a rêcomendação para aquisição dos instrumentos musicais e a
realização de uma licitação para selecionar fornecedores. Essa altemativa permite que o
município tênha acesso a um leque maior dê opções, garantindo a qualidade, segurança e preço
competitivo.

Recomenda-se que a licitação seja conduzida de acordo com os dispositivos da Lei 14.133121,
êstabelecendo critérios objetivos de seleção, como capacidade técnica, preço, prazo de entÍega ê
garantia dos produtos.

Além disso, é importante estabelecer cláusulas coniratuais que garantam a conformidade com as
normas de segulança e qualidade estabelecidas.

Edital - Prêqãô Elêtrôôicô sRP n" 0&2026 - Rêgistro de PrêÇos paE Fllura e Eventual
protelo Sons auê TÉnsfomám Vidas Acordeom Na Esco a' de inEíe5se do I'Iun cipio de

Página 44158

ÁquB!ção de instruhênlos muslcals para o
Alto alêsé do Pindaré/MÁ.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ. MA

Av. João Xxlll, s/N - Cêniro
CNPJ: 0'1.6'12.832/0001 -21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 08'2026 - CPUPMAAP

1 .1. A presentê Ata tem por objeto o Rêgistro dê Preços para Futura e Eventual Aquisição de

instrumentos musicais para o proieto'rsons Oue Transformam Vidas: Acordeom Na

Escola" de intêrêsse do Municipio de Alto Alegrê do Pindaré/MA, de acordo com as

especificaÉes e quantidades do Termo de Referência, anêxo ldo Edital do Pregão Elêtrônico no

0Si2026, óue passâ a fazer partê desta Ata, juntamente com a documentaçâo e proposta de

ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

'r-..r.--'§,-.:'iliw

ATA DE REGISTRO DE PREçO quê enlre si
ce|êbram o I\4UNICiPIO DE ALÍO ALEGRE DO
PINDARE/rvlA. por intermedro dâ SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇAO....... e a emprêsâ
XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo por objeto
REGISTRO DE PREçoS pa.a futura e êvenlual
contratação dê pessoa jurídica paÀ
íoanecimento de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/N]A, ATTAVéS dA SECRETARIA iáUNICIPAL DE
EDUCAçÃO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, sediada na....................., inscrito(a) no CNPJ
sob o no ................................, neste ato representado pelo Secretário lvlunicipal dê

Educação, nomeado(a) pela Portaía no... ., dê..... de ................... de 20..., publicada no de ...
de............ae...........,inscrilo(a)nocPFn'.................,portador(a)dacarteiradêldentidadeno

doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa,
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ No XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, denominado coNTMTADo, neste ato Íêpresentada pela(o) Sra(o).

XXXXXXXXXXXX, brasileira(o), casada(o), empresária(o), portadora(o) do RG n xxxxxxxxxxxx, e

do CPF no x»«xxxx»o(, rêsidente e domiciliada(o) na rua xxxxxx!«x, no )q!o«x, em 

---'
com Íundamento da Lêi no 14.133, de '1" de abril de 2021 e nâ Lei n'8.078, dê í990 - Código de

Defesa do Consumidor, ê seu valoÍ rêgistrado na cláusula sêgunda dêsta ata, considerando o

julgâmento da licitação na modalidade PREGÃo ELETRÔNICo sRP N'oE/2026, Processo no

10212026, bem como a classiÍicação da proposta e a respectiva homologaÉo' RESOLVEM
registrar o preço dâ empresa, nas quaniidades estimadas anuais, de acordo com a classificação
poi ela alcançada no item, atendendo as condições previstas oo lnstrumento Convocatório, Termo

de Referênciá e seus anexos ê as constantes desta Ata de Rêgistro de Preços, para foímaçâo do

SISTEMA DE REGISTRo DE PREçOS - sRP destinado a contratações futuras sujeitando-se as

pártês às normas constântes na Lei no í4.133, de 10 de maio de 2021, Decreto Federal no 11.462
de 31 de março de 2023 ê Lei Complemêntar 123t2006 ê suas alteraÉes, e demajs legislaçôes

aplicadas à espácie.

@aeEveniUálAquls{áÔd."lí3tru.ienlosmuscasparao
p,q.to Soné Ou. r. nsromam Vdas Acordeom Na Esco a' dê rnte rêsse do Munrc rpro de Alio AleqÉ do Prndaé/MA
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preços apíesêntâda pêla licitante vencedora, conforme consta nos autos do Proces§o
Administíativo n" 1 02/2026.

1.2. Este instrumenlo não obriga a contratação, nas quantidedes indicádas no ANEXO ÚNICO
desle documênlo, podendo o ORGAO promover as contrataçõe§ dê acordo com suas
necessidadês.

SEGUNOA .

2.'1. Planilha Demonstrativa de Preços.

N" IÍEIM UND QTD- unitário Total

01

VALOR TOTAL ESTIMAOO R$
No-ta expticadva: A tabáã aoma é meramente ilustatúa, caso seja extensa - deverá ser mendmado que

constârá em'documento apenso', devendo compaübilizâr-se com aquelâ prevista no Termo de Referência
e com e píoposta vencedoÍa.

CúUSULÁ AÍA DE REGISTRO OE PREçOS

3.1. O Íegistro de preço constante desta Ala, íirmada entre a PI\,/IAAP e a empresa que apre§entar
a proposia classificaÚâ êm'1o lugar em consequência do presente certame, terá validade pelo

prazo de 12(doze) meses contados a partiÍ da assinatura da ARP pêlo Ordenador de Despesa§ e

a classiÍcãda em primeiro luga..
3.2. Durante o píazo de validade da ARP, os órgão§ signatários não ficarão obrigados a adquirir
os materiais exclusivamenle pelo SRP, podendo realizar nova licitação quando julgar oportuno e

convenienle, ou mesmo proceder às aquisições por dispensa ou inexigibilidade, se foí o caso' nos

leímos da legislação vigente, não cêbendo qualquer tipo de recurso ou indenização ás empresas

signatárias do SRP.
3.3. Na hipótese do ltem 3 2, caso o preço
igual ou superior ao constante no Sistema
os malenars junto a empÍesa signatána
preferência.

resullânte da licitaÉo dispensa ou inexigibilidade seja
de Regislro de Preços, o órgào ficâ obrigado a âdquinr

deste lnslrumento, eis que esta tem o direito de

3.4. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornêcêdor se

íntegía, lodas as condiÉes estabêlêcidas, ficando suieito, inclusivê,
descumpímento de qualquer de suas cláusulas.

obriga a cumprir, na
às penalidades pelo

4.1. O gerenciamento desle instÍumento
Pindaré/MA.
4.2. A presente Ata de Registro de Preços
objelo, por qualquer orgão da AdminislraÉo

cabeé a Prefêitura Municipal de Alto Alegíe do

poderá ser utilizada para contrâtaÉo do respectivo
Públice, Direta ou lndireta.

@€ Ev€nrut aquisqáo de iretrurenros muier paÉ o
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5.'1. Os preços regist.ados,
representantê legal da emprêsa,
Preços.

as e§peciíicaçôes, os
encontram-se elencado

quantitativos, empíesa bênêficiaÍia e
no ANExo ÚNlco da Ala de Registro de

6.í. Os seNiços deverão ser realizados sob demanda, de acordo com as solicitações da

Secreta.ia Demandânte, mediante a emissão da O.S. (Ordem de Serviço)

6 2 Fica vedado o subslabelecimênlo dos serviços.
6.3. A preslação dos serviços terá anício a partir da data de assinalura do Contrato.

7.1. Os preços rêgistrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata,

admitida a revisãã no caso de desêquilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste

instrumento.
Parágrafo PrimeiÍo - Os píeços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassaÍão os preços

pralic;dos no mercado, manténdo-se a diferença pêrcentual apurada entre o valor originalmente

constanle dâ píoposta e áquêle vigenlê no mercado a época do registao.

Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o

óncÁo cenÉructeooR soliciiaáao(si fornecedor(es), mediante correspondência, a redução do

preço registíado, de fo.ma a adequá-lo ao meícado.
iaràgraio Terceiro - A revisão de preços ocorrerá conforme artigos 25' 26 e 27 do Decreto

Fedetal n' 11.462123.

8.1. Desde que devidamênte justificada a vantagem, a ata dê íegistro de preços, durante suâ

vigência, pod'erá ser utilizada óor qualquer orgão ou entldadê da- administÍaçào pública que não

teiha particrpado do ceftame hcilatorio. medÉnle anuência do orgào geíenciador'

iaragirafo Érimeiro - Os órgão§ e entidade§ que não partrciparam do registro de preços, quando

desej-arem fazer uso da ala-de registro de píêços, dêvêÍão consultar o óígão gerenciador da ala

para manifestação sobre a possibilidade de adesáo.
i;àragraro seglnao _ cabérá ao fomecedor beneÍlciário da ata de regisiro de p.eços, observadas

"" "úaiç4"" 
ieta êstabelecidas, optar pela aceitação ou não de executar os serviços decorrente

àã ao""ào, desde que não preiudique as obrigações pre§êntes e íuturas deconêntes da ata'

ass!midas com o órgão gerenciador ê órgão participantê.

Éàágrato Terceiro-- Ajcontratações aàicionais não podêráo excêder, po' órgão ou entidade' a

bõ;l iài quantitarivos dos Lotes(itens) do instrumênto convocatório e registrados na Ata de

à"fi"tro o" Preços para o órgão gerênciador e para o órgãos participánte, não podêndo ainda'

exc-eder na totalúade, ao dobro do quantitativo de cada Lotes (itens)) registrado na ata de rêgistro

@ e EÉntuã aqlisçáÕ dê nstr!ftntos musicais paÉ o

p-ãü. s.i""ã,. iã""i"ú; vidas Acordêom-Na É6co1a' d; rn;resse do Mu'icrpo dê alto A esÉ do Pndàré/MA
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de preços paía o órgão gerenciador e pâra os órgãos parlicipantes, independênlemente do

número de órgãos não participantes que aderirem.

NONA - DO REGISTRO

I 1 Após o encenamênlo da elapa competitiva âs licilantes poderão reduzir seus prêços ao valor
da proposta da licitantê vencedora,
Parágrafo Primeiro - Parâ registro âdicional de preços das demais licilantes será exigida a

anâllse oa oocumenlação de hebrlrtação
Parágrafo Segundo - A apresêntação de novas proposlas nâo prejudicara o resullâdo do ceriame

em relação a licitante vencedora
Parágrafo Terceiro - Além do preço do 1o (primeiro) colocado, serão regislrados preços de outros

forneaedores, desde que âs oferlas seiam em valorês iguais ao dâ licilanle vencedorà

Paráqrafo Quarto - O registro a que se rêfere o parágrafo terceiro, tem por objeiivo o cadastro de

reseÍia, no cêso de exclusão da primeira colocada da Ata de Registro de Prêços, na hipótese
previsla no Decreto Fedetal n' 11.462123

10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno dirêito, pelo ORGAO

cERENCIADOR, quandol
a) A Fornecedora não cumprir as obrigações constanles desta Ala de Registro de Preços;

bi Não retirar a nota de empenho ou instrumênlo equivalente no prazo estabelecido pêla

Adm nistração, sem jusliÍicativa aceitável,
c) Não aceitar rêduzir o seu preço regisirâdo, na hipólese deste se tomar superior aqueles

pralicados no mêrcado,
d) Sofrer sanÉo previsla nos rncisos lll o! lV do capul do ârt 156 da Lei 14 133121 ou ad 2a

lV, do Decreto Fedêral 11.462123
e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e jusiificadas pelo(s) ORGAO(S)

cÂnftCtenrufflS; ou pelo ORGAO GERENCIADOR ou por íato supervenienlê decorrente de

caso forluito ou forca maior que preludique o cumprimento dâ âta

Parágrafo Primêiro - Ocorendo cancêlamento do p.eço regisirado, a(s) Fornecedora(s) será(ao)

comu;icada(s) íormalmênte, através de documento que será junlâdo ao processo âdminislrativo

da presenle Atâ, após sua ciência.
Pa;ágrafo Segundo - No caso dê recusa do íornecedor em dar ciência da decisão, a

comu-nicação úrá feita através de publicação no PNCP, considerando-se cancelado o preço

registrado â pâriir dela.
PirágraÍo ierceiro - A solicitação do fornecedor para cancelamenlo dos preços registrados

podeiá não ser aceila pelo ORGAO GERENCIADOR, facultando-se a este, neste caso a

aplicação dâs penalidades câbíveis

1 1.1. Esta Atâ de RegistÍo de Preços vincula-se às disposiÉes contidãs nos documentos a seguir

especiÍcâdos, cujos teores §ão conhecidos e acatados pelas paÍtes:

Págihá 4&5S
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a) Edital de Pregão Elêlrônico SRP n'08/2026 - Proc. Adm. t022026 Termo de ReíêÍência
que âcompanhou o edital;
b) Proposta escrila do fomecedor ou negociaÉo/recomposiÉo de preço.
c) Atâ da Sessão Pública.

SEGUNDA - DAS PRERROGÀ GERENCIAOOR

12.'l O Preslador de SeNiços reconhêcê os diíeitos do órgáo gerenciador relativos eo prê§ente
iÍ!strumenlo:
a) lrodificáJo, unilateÍalmênte, para melhor adequação às f]nalidades do interesse público, nos

teímos do Art. 104, l, da Lei n" '14.133/21, respeilados os direitos do Fornecedoí;
b) Cancelá-lo, total ou parciâlmente, nos casos especificados no art.26 do Decreto Federal no

11.462t23.
c) Rescindir nos enumerados do arl- 137 e 138 Lei Federal n'14.133121:
d) Aplicar as penalidades cabívei§ motivadas pela inexecução, iotal ou paÍcial, deste in§tÍumento,
conforme art.104, lV, da Lei Federal no '14.133/21;

e) Fiscalizariunto com os demais órgãos signatários, a prêstação dos seNiços.

DÉCIMA TERCEIRA - DA COMU

13.1 As corÍespondências expedidas pelas partês signatárias deverão mencionar o nÚmero deste

instrumento e o assunlo específico da conespondência.
Parágrafo Primeiro - As comunicações feilas ao órgão gerenciador deverão ser endereçâdas à:

pnererrum rvtrrrrrctpar oe lLto alecnE Do PINoARÉ/MA
coMtssÃo pERMANENÍE DE LlclraçÃo - cPL

Avenida Presidente Médici, s/n, Centro, Alto AlegÍe do Pindaré/MA.

ParágraÍo Segundo - Eventuais mudanças de êndêreço do órgáo edêrênle ou do§ fomecedores

deverão ser comunicadas poa escrato ao órgão gerenciador'

14.1. Íodas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de

lavrâtura de Íermo Adiiivo ou Apostilamento, a prêsente Ata dê Registro de Preços, coníorme o

caso.
ParágrâÍo Primeiro - lntêgra estâ Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO
sêus anexos e as propostaS das empresas registradas nesta Ata.

Parágrafo Segundo - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei

de 1 dê maio de 2021.

sRP N" 0812026 e

Federal n'14.133,

ffi ê ÉvêlÍ@r r{quÉiÉo de ns!rurento3 m6câÉ Éã o
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151 Para eficácia do prêsente instrumenlo, o Órgão Gerenciador providenciará seu êxtrato de

publicação no PNCP, após sua assinaluía, nos termos da lêgislação vigente.

Fica eleito o Foro da Comarca de Sanla LuziallllA, para diíimir quaisquer controvérsias advindas

da execuÉo desta Ata dê Registro de Prêços.

E por esta.êm de acordo, após lido e assinado, es partes Írmam â presente ARP em o2(duas)

vias de igual teor e forma, para um só efeilo iegal, na Íorma do Art 89 da Lei no 14 133121'

Alto Alegre do Pindaré/MA, ...... . de.. ...................... de 20)«.

nesEãii-avet tegal da coNTRATANTT

Responsável legal da cONTRATADA

ÍESTE[,IUNHAS:

1.

2.

CPF:

CPF:

@ e Evê(B' Aqu6çào de nsirurenrc murcàE páÉ o
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 08'2026 - CPUPMAAP

ANEXO lll

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N" xxíxxx/PMAAP
PROCESSO N" 1022026

modalidâde PREGÃO
ADMINISTRATIVO N.'
Lei n" 8078, dê 1990
condições:

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO OE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ/MA, AÍMVÉS - DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EOUCAçAO E A EMPRESA

NA FORMA ABAIXO:

O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINOARáMA, AITAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÚMA sedrada na anscrito(a) no

CNPJ sob o nÔ .. ............ .. neste ato rêpresentado pêlo ... . ..............., Secretário
Municipal de EducaÉo, nomeado(a) pela Porlaria no .. , de de ...... ........... de 20 .,

publicada no dê ..... de ........ .... de .........., inscnto(a) no CPF n" ... ... ., portado(a) da

carteire de ldeniidade no .. ......., doravantê denominâda CONTMTANTE, e a

Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ N" )O(X)(XXXXXXXXXXXX)(XX, com

sêd; na XXX)«XXXXXXXXXXXXXX, denominado CoNTRAÍADo, nesle ato representâda
pela(o) Sra(o). XXXXXXXXXXXX, brasileira(o), casada(o), empresária(o), poítadora(o) do RG n
ixxxic,l»o<xx, e do cPF no xxurxxxxxx, lendo em vista o que consta no Processo no

RESOLVEi, celebrar o prêsente Contrato decorente da licitaçâo na

ELETRÔNICO SRP N". 08/2026 _ CPUPMAAP ê dO PROCESSO
'l0212026, com fundamento da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021 e na

- Código de Deíesa do consumidor mediênte as seguintês cláusulas e

1. CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

1 1. O objeto do presente Termo de Contrato xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especiíc€ções e

quântilativos esiabelecidos no Edilal do Pregâo identiíicêdo no preâmbulo e na proposla

vencedora, os quais integrâm esle insirumento, indêpendente de transcnçao.

'1.2. DiscriminaÉo do obiêto

E;,t;i : Êüã; Eiã;ã e Évernud aquÉçáo de h§rrurenIo6 m*icaÉ p'ra o
p,o,"ro soni o* ro*.*m vldês ÁcÔdeom Na E *olà_ di rÍere$e do uunLrpio de aIô aÉore do Pmdaré/MA

tTE tlt ESPECTFTCAçÂo UND. QUANÍ. Valor Unit. Valor Total

01

so sejâ eíensa - devêrá ser

mencionado que constaaá em 'documento âpênso', devendo compatibjlizar_se com aquêla
prevista no Proieto Básico e com a ploposia vencêdoÍa.

ruu lt/tt
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2. CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contíato será dê í20 (cento € vintê) dias conlados da

assinaturâ do contrato, podendo ser prorrogado conforme ârligo 106, da Lei n" 14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIR,A _ PREçO

3.í. O valor do presenie Termo de Conkalo é de R$ ............(.......... . ).
3.2. O cronograma dê dêsembolso sêrá realizado em uma únicê etapa, durante a vigência do

contrato, inciso ll do art. 141, da Lei Federal no 14.'133121.
3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da exêcuÉo contratual, anclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

pÍevidenciários, Íscais e comêrciais incidentês, taxa de administração, frele, seguro e outros

necessários ao cumprimênto integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA AUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (ATt. 92, VIII)

4.1.4s despesas decorrentes desia contratação estão programadas em dotaÉo orçamentária
própria, prevista no orçamento do l\4uniclpio, na clâssificaÉo abaixo:

xxxxxxxr«xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx»c(xxxxxxx)c(xxxD«xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENÍO (aít. 92, V ê Vl)

5.1.O pagamênto será feito pela Sêcrêtaria respectiva, em moeda coÍrente nacional, mediante

Transferêicia Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorrerá até no máximo de 30

(trinta) dias após a liquidaÉo do seNiço pre§iado, mediante a apresentação da competente Nota

Fiscalou Fatura;
5.2. A CoNTMTADA deverá protocolar na sede desta Prêfêitura a solicitação de pagamento,

assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o no do

procêsso licitatório, as informações para cúdito em conta corente como: nome e número do
'Banco, no." e número da Agência ê número da conta, anexando a Nota Fiscâl dêvidamênte

alesla, emitida sem rasura, eniletra bem legívê1, juntamênte com cópia do contráo, ópia dâ nota

dê empenho como também as demais cértidões atualizadas: certificado de Regularidade de

Situação do Fundo de Garantiâ do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de D-ébitos Trebalhistas -
cNDi, certidão Nêgativa dê Débito junto à Previdência Social - CND' Certidâo conjunta Nêgativa

á" OeOito" Relaiivãs a Tributos Fedêrais e à Dívida Ativa da uniâo, expedida por órgãos da

Secretaria da Receita Federaldo Brasil e da Procuradoria Gêral da Fazenda Nacionâ1, e certidões

À"tàiiuá" a" aelito" 
"xpedidas 

por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do l\4unicípio'

sii éomo conoiçao paia Administração efetuar o pagamento, a licitanle vencedore dêverá manter

as mesmas condições de habilitação;
5.4. O recebimênio não exclui a responsabilidade da Contratada pêlo perfêito dêsêmpenho do

êquipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irrêgularidades detectadas quando da

utilização do referido êquipamentoi
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5.5 A nota íiscal/falura deverá ser emilida pela própía Contratada, obrigatoriamente com o

número dê inscriÉo no CNPJ, constanle da Nota de Empenho e do Contrato, nâo se admilindo
notas flscêis/faturas êmitidas com outro CNPJ, mesmo de filieis ou da matriz.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTEFiAçÔES (ert. 92, V)

6.1. O pÍeço contratado é fixo e ineajustável.
6 2 Evêntuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do aí 124 e seglintes da Lei no

14.133, de 2021.
6.3. A CONÍRAÍADA é obrigada â acêitar, nas mesmas condições conlraluais' os acréscimos ou

suprêssões que se fizêrem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cênto) do valor
inicial atualizado do contrato.
6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exc€der
o limite de 25olo (vinte e cinco por cênto) do valor inicial âtualizado do contrato.

7. CúUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1.O ptazo de en{rêga do objeto deverá ser realizado, em até 30 (trinta) dias a conlar do

recebimênto da ordem de fomêcimênlo, cuja entrêga daÊse-á êm uma única vez, durêntê o
pêríodo de vigêncla do contrato.
7 2. os itêns deverão ser entreguês na sêde da Secretaria Municipal de Educação, localizada na

Rua Rio Branco, S/N, Trizidela, [,'lunicipio Alto Alegre do Pindaré - MA, CEP no 65.398-000, aos
cuidados do Supervisor do setor compelente de Segunda a Sexta das 8l00hs às 13100hs.

8. CLAÚSULA OTTAVA - FTSCALTZAçÃO

8.1.A Íscalização da entrega do objeto será eÍetuada por Reprêsentante designado pelâ
CONTMTANTE, na íorma estabelecida no Decrcto Municipal

9. CúUSULA NONA - OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA (Aí. 92, XIV,
XVl, XVll, X, Xl e XIV).

9.1. As obngaçôes da CONTRATANTE e da CONTRATADA sâo aquelas previstês no TERMO DE
REFERÉNCIA - ANEXO I

í0. cúusuLÂ DÉctMA- SANçÕEs aDMINISTRATIVAS (a.r. 92, XIV).

10 1 . Comete infração adminislrativa nos termos da Lei n" 14.133/21, de 2021 a Contralada que:
10.1 1.lnêxecução total ou parcialmenle quêlquer das obrigaçóes ássumidas em decorência da
contralaçãoi
10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objelo;
10.1.3. Fraudar na execução do contrato;
10.1.4. Compoítâr-se de modo inidôneol

Edrlal - Pegáo EleliônEo SRP .I 0&2026 - Reoi5l@ de Péços paÉ Fúuta ê Evêntuâl Aqui6ção de instrure.lG m6€6 pêE o
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10.1.5. Cometeí fraude fiscal;
10 1 6. Nâo mantiver a proposta.
'10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discnminadas no subiiem acima ficârá
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civilê cíiminal, às seguintês sançóes:
10.2.'1. Adveítência por faltas leves, assim êntendidas aquelas quê não acâírelem prejuízos

significatavos para a Contratante;
10.3. Multa moratória dê 0,370 (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o

valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite dê 30

(kinta) dias;
iO.g.t. ftutta compensatória de 1O% (dez por cento) sobre o valor tolal do contrato, no caso de

inexecuçáo total do objeto;
10.3.2 Ém caso de inexecuÇão paÍcial, a mullâ compensalória, no mesmo peícentual do subitem
acima, será aplicada de forma pÍoporcionalà obrigação anadimplida,
10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contrataí com o ór9ão, entidâde ou unidade

administrativa pela qual a Admini§tÍação Pública opera e atua concrelamente, pelo pÍazo de alé

dois enosi
10.3 4. lmpedimento de liciter e contratar com o Município
consequente descredenciamento no Sistemá de Cadastro
Alegre do Prndaré/MA pelo prazo de até crnco anos.

de Alto Alegre do Pindaré/MA com o
Próprio da Píefeitura Municipal dê Alto

Administração Pública,
quê seja promovida a
sêrá concedida sempre

10.3.5. Oeclaração de inidoneidade para licitar ou conlratar com a

enquanlo perdurarem os motivos dêlêrminanles da punição ou aié
reabalitação perante a própíia autoridadê que aplicou a penalidadê, que
que a Contratada Íessarcir a Contratante pelos prejuizos causado§;
i0.4. Também ficam suieitâs às penalidades da Lei n" 14.133, de 2021, a Contratada que:

10.4.1. Íenha sofrido aondenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributo§;
10.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetavos da licitaçâo;

10.4.3. Demonstre não possuir idonêidade para contratar com a Administ.aÉo em viÍtude dê alos

ilicitos praticados.
10.5. A aplicaÉo de qualquer das penalidêdês previstas realizar-se-á êm processo administral'vo
qr" 

"ssegrraiá 
o coátraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento

prevasto na Lêi no 14.133, de2021.
j0.6. A autoÍidade competênte, na aplicaÉo das sançôes, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administraçáo,

observado o principio da proporcionalidade.
1O.7.As pen;lidaàes se;ão obrigatoíamente íegistradas no Sastema de Cadastro Próprio da

PrefeituÍa irunicapal de Alio AlegÍê do Pindaré/MA.

1í. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXTINçÁO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1. O prêsênle Íermo de Contrato poderá ser rescindido nas hlpóteses previstas nos arts' 137,

138 e 13!i da Lei n' 14.133, de 2021,'com as consequênciâs indicadas no art. 80 da mesma Lei,

sem preiuizo das sançôês aplicáveis.
il.Z.' É aOmissiver d fusão, crsão ou incorporação da conlratada corÍÚem outra pessoa jurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação êxigidos

na licitaçáo óriginal; sejam mantidas as demais cláusulas e condiçôe§ do contÍato; não haia

@a € Evêntuát aqusçáo dê rBtrumêrüoê mr6i€is p.6 Õ
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preluizo à êxêcução do objeto pactuado e haja a anuênciê expressâ da AdministraÉo à

continuidade do conirato.
11.3 Os casos de rescisão contralual seráo formâlmente molivados, assegurando_se à

CONTMTADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.4 A CONTMTADA reconhecê os direitos da CONTMTANÍE em caso dê rêscisão

administrativa previstas nos arts. 137, 138 e 139 da Lei n" 14 .133, de 2021.
11.5. O termo de rescisão será precedido de Rêlalóno indicátivo dos seguinles aspectos,

conforme o caso:
1 1 5.'1. Balanço dos eventos contraiuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1 í.5.2. RelaÉo dos pagamentos iá efetuados ê ainda devidos;
11.5.3 lndenizaçôes ê mullas.

12. cúusuLA oÉclMA sEGUNoa - vEDAÇoEs

121 É Vedado à CONÍMTADA:
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Têrmo de Contaato para qualquêr operaÉo ínanceiÍa;
12.1 .2.lnlefiompet a execução conlratual sob alêgação de inadimplemento por parie da

CONTMTANTE, salvo nos cêsos previstos em lei.
'12.1 3.A SubcontrataÉo lotal, ;endo permitido até o limite de 30%, após consulla a

CONÍMTANTE.

13. GLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OOS CASOS OMISSOS.

13.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRAÍANTE, segÚndo as disposições contidas

naLein"l4.l33,de2o2ledemaisnormasgeraisdelicitaçôêsecontÍatosedministrâtivosê,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n'8.078, de í990 - código de Defesa

do Consumidoí - e normas e princípios gerais dos conkatos.

'14. cúusuLA oÉclMA QUARTA - PUBLICAçÂo

14.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por êxtrato no

Diário OÍiciâl do lvlunicípio e disponibilizâr no Porlal Nacional de ComPras Públicas, no píazo

previsto no arl 94, I da Lei n" 14 133, de 2021.

ís. cúusuLA DÉclMA QUINTA - FoRo

l5,l.FicaeleitooForodacomarcadesantaLuzia,paradirimiroslitígiosquedecorrêíemda
execuÉo desre Termo de contíato que não pudêíem ser compostos pela concil'aÉo' confoírne

art.92, § 1o, da Leino 14.133/21.

Para flrmeza ê validade do pactuado, o presênte Termo de contrato foi lavrado em três (tés) vias

aJ úr"r t"or n" pr"*nça àe duas lestemunhas paÍa que surtam seus legais e juridicos efeiios'

que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes'
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Alto Alegre do Pindaré/MA, ... ... de..-.............. . ...... de 2oXX.

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CoNÍRATADA

TESTEI,4UNHAS:

3.

4
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 08/2026 - CPUPMAAP

ANEXO IV

"MODELO DÊ DECLARAçÃO"

llmo. Sr.
Pregoeiro
Prefeitura l\4unicipal de Alto Alegre do PindaÍé/MA

DECLARAçÃO CONJUNTA

Licataçâo: PREGÁO ELETRÔNICO SRP N" 06/2026 - CPUPI\4AAP.

Prezado Sênhor,

A empresa ..........--..-........ ....... , inscrala no CNPJ no........--......, por intermédio de

seu representantê legal o (a) s(a)........... , portador (a) da cl
n".................... e do CPF no................. . .., DECLARA, sob as sançôes administrativa§ cabíveis e

sob âs penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Quanto a inexistência dê fato impedilivo de licitar; nos termos do arligo 156, inciso

lV, da Lei Federal n.o 14.133121, que até a presenie data nenhum fato ocoÍreu que a inabalite a

participaÍ do PREGÃO em êpigrafe, e quê conka ela não existe nenhum pedido dê íelência ou

concordata Declarâ, oulrossim, conhecer nê íntegrâ o Edital e que sê submele a todos os seus

termos.

a) Declara ainda, nos termos da Lei Federal n' 14133121' que não possui em seu

quadro funcional servidoÍ público ou diÍigênte de órgão ou entidade contrâtante ou Íesponsável
pela licataÉo.

b) Declara iambém, nos têrmos da Lei Federal n.o 't4.133/21, que não incjde em suas

hipóteses vedadas.

c)Declara ainda, para fins do disposto na Lei Federal 14.133/21, acrescido pela Lei n"

9.854, de 27 de outubro de i999, que nâo emprega mênor de dezoito anos em trabalho noturno,

peíigoso ou insalubre e não emprega menor de deze§§eis anos, salvo na condição de aprendiz

2) Quanto à elaboÍaÉo independente de proposta:

a) A proposta anexa íoi elaborada dê maneira independente (pelo licitante), e que o

conteúdo da'proposia anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiíeiamênte, iníoÍmãdo a,

discutido com ou recebido de qualquer outro participante potêncial ou de fato da (identificaÉo da

lacitaÉo), por qualquer meio ou por qualquer pêssoa;

b) A intenÇão de apresentar a proposla anexa não foi infoímada 
-4, 

discutido com ou

recebido de qualquer-outro participantê potencEl ou de fato da (identificação da licilaÉo), por

qualquer meao ou porqualquer pessoa;
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c) Que não tentou, por qualquêr mêio ou por quelquer pessoa, influir na dêcisão de
qualquer outÍo paÍticipante potencial ou de fato da (identiÍicação da licitação) quanio a parlicipar
ou não da referida licitaÉo;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não seíá, no lodo ou em parte, direta ou

indiretamente, comunicado a ou discutido com qualqueÍ outro participante potencial ou de fato da
(identiíicaÉo de licitaÉo) antes da adjudicâção do obieto dá refêrida licitaçáo;

e) Que o conteúdo dã proposta ánexa nâo foi, no todo ou em parle, direta ou

indirelamente, anformado a, discuiido com ou Íecebido de qualquer integíante de (órgão licilante)
antês dâ aberlura oficial das propostâs;

0 Que êstá plênamenie ciente do teor e da êíensão desta dêclaraÉo e que detém
plenos podeÍes e infomações para ílrmá-la.

Local e data
Nome e assinalura do representante legal

[ObseNação: em caso afifinâtivo, assinalat a ressalva acimâ - Esta declaftção deveá ser emitida
en papel que identiíique o ótgão (ou emqesa) emissotl
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